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RESUMO 

 

Atualmente, a mineração configura-se como um dos setores básicos da economia do país. 

Contudo, como várias outras atividades econômicas, a mineração provoca problemas 

ambientais, principalmente aos recursos hídricos. No distrito de Santa Rita Durão em Mariana 

– Minas Gerais ocorreu recentemente, a expansão de uma mina de extração de minério de 

ferro, que possui grande potencial poluidor/degradador. Diante dos problemas de degradação 

ambiental, causados especialmente pelos processos mineradores, esta pesquisa teve por 

objetivo denominar os impactos causados pela atividade mineradora, identificar e 

compreender os conflitos sócio-ambientais, especialmente relacionados aos recursos hídricos 

e realizar uma análise pontual da qualidade da água que abastece o distrito. A metodologia 

básica utilizada foi o Diagnóstico Rápido Participativo – DRP, aplicado junto à comunidade, 

aliado às análises física, química e biológica da água que abastece o distrito e à introdução de 

conceitos de topofilia e do indicador sistêmico Felicidade Interna Bruta, desenvolvido no 

Butão, com o apoio do PNUD.  Esta pesquisa mostrou que as questões sócio-econômicas são 

as que mais afligem a população, sendo seguidas pelas questões ambientais. Os entrevistados 

não demonstraram ter relações afetivas com os corpos d’água presentes em seu entorno, visto 

que, pouco ou nada fazem para a preservação dos recursos hídricos. A mineração foi 

considerada como uma atividade negativa, devido ao desmatamento e a degradação de 

edificações, e os que a apontaram como positiva, levaram em consideração unicamente a 

geração de emprego. O principal impacto causado pela mineração foi a intensificação da 

degradação de edificações, devido ao tráfego constante de caminhões pesados à época da 

expansão da Mina da Alegria. As águas naturais e de algumas residências do distrito estão 

com sua qualidade alterada, devido principalmente, à contaminação bacteriológica e a níveis 

de enxofre acima do permitido por lei. Não foi detectada contaminação advinda da mineração 

em níveis acima do limite estabelecido por lei. O presente estudo foi realizado a partir de 

demanda da Agenda 21 Local de Mariana e da Agenda 21 do Quadrilátero Ferrífero e Núcleo 

de Estudos do Futuro, da UFOP e deverá servir de apoio à consolidação dos referidos 

programas, contribuindo também para o cumprimento das metas da Agenda 21 brasileira. 

 

Palavras-chave: Mineração, recursos hídricos, diagnóstico rápido participativo, percepção 

sócio-ambiental, Agenda 21. 
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ABSTRACT 

 

Currently, mining is configured as one of the basic sectors of the country’s economy. 

However, like many others economic activities, mining causes environmental problems, 

particularly related to water resources. In the district of Santa Rita Durão Mariana - Minas 

Gerais, recently occurred the expansion of a iron ore mining company, which has great 

potential polluter / degrading. Given the problems of environmental degradation, caused 

especially by the mining process, this research was aimed at to denominate possibly impacts 

caused by mining activity, identify and understand the socio-environmental conflicts, 

especially related to water resource and perform a timely analysis of the water quality supply 

in the district. The basic methodology used was the Participatory Rapid Appraisal - PRA, 

applied to the community, besides physical, chemical and biological analysis of the water 

quality supply in the district and the introduction of concepts of topofilia and Gross National 

Happiness systemic indicator, developed in Bhutan with support of UNDP. This research 

showed that socio-economic issues are the ones that afflict more the population, being 

followed by environmental issues. Respondents have not shown to have relationship with the 

water bodies of the district, since than little or nothing has been done for keeping the water 

quality preservation. Mining was considered as a negative activity, due to deforestation and 

degradation of buildings, and for those who pointed it out as positive, they took into 

consideration only the employment generation. The main impact from mining was the 

increasing in the deterioration of buildings structure due to the constant traffic of heavy trucks 

during the period of the Alegria Mine expansion. Water bodies and water from some 

residences in the district had their quality changed, mainly due to bacterial contamination and 

sulfur levels above the allowed by law. No contamination was detected coming from the 

mining at levels above the limit set by law. The present study was done by demand from the 

Local Agenda 21 of Mariana and Agenda 21 of the Iron Quadrangle and Center for Future 

Studies of UFOP and should help to support the consolidation of these programs, contributing 

to archive the goals established by the Brazilian Agenda 21. 

 

Keywords: 

Mining, water resources, participatory rapid appraisal, social and environmental perception, 

Agenda 21. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 Historicamente, o Brasil tem registrado uma relação importante entre o 

aproveitamento dos recursos minerais e o crescimento da economia nacional. Os registros 

iniciais da mineração remontam ao final do século XVII com a descoberta do ouro em Minas 

Gerais. Atualmente, a mineração configura-se como um dos setores básicos da economia do 

país, contribuindo de forma decisiva para o bem estar e a melhoria da qualidade de vida das 

presentes e futuras gerações. Tornou-se ainda, fundamental para o desenvolvimento de uma 

sociedade mais equânime, desde que seja operada com responsabilidade social e respeito aos 

preceitos do desenvolvimento sustentável. Contudo, segundo IBRAM & ANA (2006), como 

várias outras atividades econômicas, a mineração provoca problemas ambientais, de modo 

geral, e aos recursos hídricos, em particular, principalmente no que se refere à poluição das 

águas e à degradação das áreas exploradas, não obstante os avanços observados, de iniciativas 

para a implementação de ações que visem à mitigação desses impactos. 

 A água doce, recurso indispensável à vida, é também absolutamente necessária para 

muitos processos e operações da mineração, atividade na qual este recurso acaba sofrendo 

constantes degradações com consequente perda de sua qualidade, motivo pelo qual se requer a 

sua gestão e manejo adequados. De acordo com CNUMAD (1992), a percepção da escassez 

de água tem levado governos do mundo inteiro a reorganizar o ambiente institucional e definir 

novos direitos de propriedade por meio de um sistema de gestão participativo e 

descentralizado que estimule a utilização do recurso de forma racional. Um dos principais 

manifestos deste problema é o capítulo 18 da Agenda 21, estabelecida durante a Eco-92, 

realizada no Rio de Janeiro, cujo tema central é a Proteção da qualidade e do abastecimento 

dos Recursos Hídricos. Segundo previsões do Programa Ambiental das Nações Unidas, caso 

os hábitos de desperdício e degradação dos recursos hídricos não se modifiquem, até 2025 

dois terços da população mundial estarão vivendo em condições de escassez de água (UNEP, 

2002). 

 Conforme Farias (2002), Minas Gerais é o estado que detém uma das mais ricas 

províncias minerais do mundo, seus municípios são responsáveis por cerca de 60% da 

produção nacional, sendo que 90% desta produção encontram-se nas mãos de uma única 
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mineradora. Várias são as bacias hidrográficas do estado que vêm sendo degradadas pelas 

atividades minerarias, em especial, a Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba, que vem sofrendo 

grande impacto da mineração de grande e pequeno porte e do garimpo aluvionar de ouro ao 

longo do rio.  

 De acordo com a SUPRAM (2008), no distrito de Santa Rita Durão em Mariana – 

Minas Gerais ocorreu recentemente, a expansão de uma mina de extração de minério de ferro, 

que possui grande potencial poluidor/degradador e que pode provocar um conjunto de efeitos 

não desejados, chamados de externalidades, tais como: degradação dos recursos hídricos, 

conflitos de uso do solo, depreciação de imóveis circunvizinhos, geração de áreas degradadas, 

dentre outros.  

 Diante dos problemas de degradação ambiental, causados especialmente pelos 

processos mineradores, esta pesquisa teve por objetivo denominar os impactos possivelmente 

causados pela atividade mineradora, identificar e compreender os conflitos sócio-ambientais, 

especialmente relacionados aos recursos hídricos e realizar uma análise pontual da qualidade 

da água que abastece Santa Rita Durão. 

 Ao implementar a reflexão e a prática de ações com vistas a fortalecer a participação 

da sociedade, torna-se possível construir um processo de governança, aumentando a 

possibilidade do empoderamento social frente às mineradoras e ao Poder Público, permitindo 

assim, que os comunitários se tornem atores do processo de desenvolvimento sustentável local 

e regional.  

 Este estudo é fruto de uma demanda da Agenda 21 Local de Mariana e da Agenda 21 

do Quadrilátero Ferrífero e Núcleo de Estudos do Futuro, da Universidade Federal de Ouro 

Preto, devendo servir de apoio à consolidação destes programas. O município de Mariana e a 

Universidade Federal de Ouro Preto firmaram um Termo de Cooperação em 21 de Dezembro 

de 2009, publicado no Diário Oficial da União em 15 de Janeiro de 2010, que se constitui na 

base legal para a realização de trabalhos de pesquisa para que os processos da Agenda 21 

Local tenham base científica, com participação comunitária. Assim, o trabalho contribui 

também para o cumprimento das metas da Agenda 21 brasileira. 
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2. OBJETIVO GERAL 

  

 Este trabalho teve por finalidade realizar um DRP (Diagnóstico Rápido Participativo) 

com a comunidade de Santa Rita Durão, detectando-se os principais problemas sócio-

econômicos, culturais e ambientais, em especial, aqueles que dizem respeito aos recursos 

hídricos e aos problemas advindos da mineração. Identifica ainda, os potenciais de 

fortalecimento comunitário e governança a partir da visão da comunidade . Trata-se de um 

estudo de apoio ao Programa Agenda 21 Local no Quadrilátero Ferrífero e Núcleo de Estudos 

do Futuro, da UFOP, bem como à Agenda 21 de Mariana. 

 

2.1 Objetivos Específicos 

 A partir deste diagnóstico pretende-se especificamente: 

 Compreender e analisar os conflitos em Santa Rita Durão; 

 Denominar os impactos da atividade mineradora no distrito; 

 Realizar uma análise pontual da qualidade da água; 

 Identificar alternativas que possam mitigar o impacto da atividade mineral e 

consolidar a preservação da região; 

 Identificar alternativas que promovam qualidade de vida; 

 Servir de apoio teórico ao Programa Agenda 21 Local no Quadrilátero Ferrífero e 

Núcleo de Estudos do Futuro, da UFOP, bem como à Agenda 21 Local de Mariana. 

 Disponibilizar as informações para os interessados. 
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3. Revisão Bibliográfica 

 

3.1 Mineração e Desenvolvimento Sustentável 

 Na década de 1970 foram observadas as primeiras manifestações de preocupação 

sobre as limitações na capacidade do meio ambiente de absorver e neutralizar os fluxos sem 

precedentes de resíduos e problemas ambientais causados pela humanidade. Historicamente, o 

primeiro “Dia da Terra” foi celebrado em 22 de Abril de 1970 e a primeira Conferência das 

Nações Unidas ocorreu em Estocolmo em 1972 (United Nations Conference on the Human 

Environment), com o objetivo de conscientizar a sociedade a melhorar a relação com o meio 

ambiente e assim atender as necessidades da população presente sem comprometer as 

gerações futuras (ESTOCOLMO, 1972). 

 Conforme Sachs (1986), a questão da atualidade é, “Como gerir na prática o dilema 

crescimento e meio ambiente?” Deixar de crescer para se livrar dos impactos negativos do 

crescimento sobre o meio ambiente seria no mínimo, uma proposição intelectualmente 

simplista e politicamente suicida. Contudo, é importante notar que o crescimento, embora 

necessário, não é em absoluto condição suficiente para o desenvolvimento, pois o crescimento 

pode coexistir com a desigualdade social, reproduzindo o caminho histórico dos novos países 

industrializados. Neste caso, leva ao mau desenvolvimento, que beneficia uma pequena 

minoria e marginaliza o resto da população. 

 O crescimento sócio-econômico e ambiental deve se processar numa base que seja 

sustentada. A solidariedade com as gerações futuras irá compelir os países a preservarem 

recursos básicos para os próximos séculos. Não se pretende, porém, advogar a impossível 

causa da abstenção de uso de recursos não renováveis. A idéia é de se proteger 

cuidadosamente estes recursos, sempre que possível substituindo-os por recursos renováveis, 

ou seja, procurando-se um equilíbrio. Neste sentido, organizações empresariais de todos os 

setores estão cada vez mais preocupadas em atingir e demonstrar um desempenho 

ambientalmente correto, através do controle do impacto de suas atividades, produtos ou 

serviços. Esta visão se insere no contexto da legislação cada vez mais exigente e da crescente 

preocupação das partes interessadas com os fatores condicionantes do Desenvolvimento 

Sustentável (econômicos, sociais e ecológicos). A rigor, esta adjetivação deveria ser 

http://www.infoescola.com/meio-ambiente/conferencia-de-estocolmo/
http://www.infoescola.com/meio-ambiente/conferencia-de-estocolmo/
http://www.infoescola.com/meio-ambiente/conferencia-de-estocolmo/
http://www.infoescola.com/meio-ambiente/conferencia-de-estocolmo/
http://www.infoescola.com/meio-ambiente/conferencia-de-estocolmo/


5 

 

desdobrada em socialmente includente, ambientalmente sustentável e economicamente 

sustentada no tempo, conforme esclarecido por Sachs (2004). 

 Em uma época em que o meio ambiente é cada vez mais valorizado, a par dos 

crescentes problemas e conflitos associados à concentração urbano-industrial, a atividade 

mineradora, por exemplo, embora importante para a economia do país, tem sido considerada 

nociva ao meio ambiente, por provocar danos ambientais graves quando feita de forma 

inadequada (GTÁguas, 2009). Além disso, existe uma transferência da atividade mineradora 

dos países desenvolvidos (por exemplo: bauxita e ferro) para os países em desenvolvimento 

ou subdesenvolvidos como é o caso do Brasil, país de grande riqueza mineral, que também é 

afetado por esta transferência (CAVALCANTI, 1996), a qual se caracteriza por baixo valor ao 

minério, grande potencial de degradação ambiental, alto consumo energético e geração de 

desentendimentos perante a sociedade. 

 A mineração, por ser atividade de extração e beneficiamento de recursos minerais, e 

por isso, causadora de significativo impacto ambiental é uma dentre algumas atividades 

relacionadas ao meio ambiente que são passíveis de licenciamento, conforme as regras 

constantes e decorrentes do artigo 225, da Constituição Federal, da Lei n.º 6.938/81 – Política 

Nacional de Meio Ambiente, e da Resolução n.º 001/86 CONAMA (Conselho Nacional de 

Meio Ambiente). Dentre os impactos causados por esta atividade, Mechi & Sanches (2010), 

afirmam que, praticamente, toda atividade de mineração implica em supressão de vegetação 

ou impedimento de sua regeneração.  

 Em muitas situações, o solo superficial de maior fertilidade é também removido, e os 

solos remanescentes ficam expostos aos processos erosivos que podem acarretar em 

assoreamento dos corpos d'água do entorno. Com frequência, a mineração provoca a poluição 

do ar por particulados suspensos pela atividade de lavra, beneficiamento e transporte, ou por 

gases emitidos da queima de combustível. Outros impactos ao meio ambiente estão 

associados a ruídos, sobrepressão acústica e vibrações no solo associados à operação de 

equipamentos e explosões. 

 Todos os impactos anteriormente referidos podem ter efeitos danosos no equilíbrio dos 

ecossistemas, tais como a redução ou destruição de hábitat, afugentamento da fauna, morte de 

espécimes da fauna e da flora terrestres e aquáticas, incluindo eventuais espécies em extinção, 

interrupção de corredores de fluxos gênicos e de movimentação da biota, entre outros. Em 
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relação ao meio antrópico, a mineração pode causar não apenas o desconforto ambiental, mas 

também impactos à saúde causados pela poluição sonora, do ar, da água e do solo. A 

desfiguração da paisagem é outro aspecto gerado pela mineração cujo impacto depende do 

volume de escavação e da visibilidade em razão de sua localização. O tamanho dos sítios 

degradados pela mineração representa também um dos itens graves do passivo ambiental 

dessa atividade. 

 O Quadro 1 apresenta uma síntese dos principais impactos ambientais na produção 

brasileira das seguintes substâncias minerais: ferro, ouro, chumbo, zinco e prata, carvão, 

agregados para construção civil, gipsita e cassiterita. 
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Fonte: (FARIAS, 2002) 

PRINCIPAIS IMPACTOS AMBIENTAIS DA MINERAÇÃO NO BRASIL 

Substância Mineral  Estado  Principais problemas  Ações Preventivas e ou Corretivas 

Ferro MG Antigas barragens de contenção, Cadastramento das principais 

    poluição de águas superficiais barragens de decantação em atividade 

      e as abandonadas; Caracterização das 

      barragens quanto a estabilidade; 

      Preparação de estudos para 

      estabilização 

Ouro PA  Utilização de mercúrio na Divulgação de técnicas menos 

    concentração do ouro de forma impactantes; monitoramento de rios 

    inadequada; aumento da turbidez, onde houve maior uso de mercúrio 

    principalmente na região de   

    Tapajós   

  MG  Rejeitos ricos em arsênio; Mapeamento e contenção dos rejeitos 

    aumento da turbidez abandonados 

  MT  Emissão de mercúrio na queima Divulgação de técnicas menos 

    de amálgama impactantes 

Chumbo, Zinco e SP Rejeitos ricos em arsênio Mapeamento e contenção dos rejeitos 

Prata     abandonados 

Chumbo  BA  Rejeitos ricos em arsênio  Mapeamento e contenção dos rejeitos 

      abandonados 

Zinco  RJ  Barragem de contenção de rejeito, Realização das obras sugeridas no 

    de antiga metalurgia, em péssimo estudo contratado pelo Governo do 

    estado de conservação Estado do Rio de Janeiro 

Carvão SC   Contaminação das águas   

    superficiais e subterrâneas pela Atendimento às sugestões contidas no 

    drenagem ácida provenientes de Projeto Conceitual para Recuperação 

    antigos depósitos de rejeitos da Bacia Carbonífera Sul Catarinense 

Agregados para RJ  Produção de areia em Disciplinamento da atividade; Estudos 

construção civil   Itaguaí/Seropédica: contaminação de alternativas de abastecimento 

    do lençol freático, uso futuro da   

    terra comprometido devido a   

    craação desordenada de áreas   

    alagadas   

  SP  Produção de areia no Vale do Disciplinamento da atividade; Estudos 

    Paraíba acarretando a destruição de alternativas de abastecimento e de 

    da mata ciliar, turbidez, conflitos transporte 

    com uso e ocupação do solo,   

    acidentes nas rodovias pelo   

    causados transporte   

  RJ e SP  Produção de brita nas Regiões Aplicação de técnicas menos 

    Metropolitanas do Rio de Janeiro e impactantes; Estudos de alternativas 

    São Paulo, acarretando: vibração, de abastecimento 

    ruído, emissão de particulado,   

    transporte, conflitos com uso e   

    ocupação do solo   

Calcário MG e SP   Mineração em áreas de cavernas Melhor disciplinamento da atividade 

    com impactos no patrimônio através da revisão da Resolução 

    espeleológico Conama nº 5 de 06/08/1987 

Gipsita PE   Desmatamento da região do Utilização de outros tipos de 

    Araripe devido a utilização de combustível e incentivo ao 

    lenha nos fornos de queima da reflorestamento com espécies nativas 

    gipsita   

Cassiterita RO e AM   Destruição de Florestas e leitos de Racionalização da atividade para 

    rios minimizar os impactos 

 

Quadro 1- Principais impactos ambientais da mineração no Brasil. 

 



8 

 

 Historicamente, Barreto (2001) afirma que, o setor mineral brasileiro foi construído 

sob uma visão estratégica de desenvolvimento nacional, tendo por base uma política e uma 

legislação fomentadoras. As preocupações com a preservação do meio ambiente aparecem 

nos anos 80, embora algumas empresas tenham começado a incorporá-las já na década de 

1970. Nesse sentido, tem-se uma evolução do equacionamento da dimensão ambiental no 

Brasil, que se refletiu no setor mineral e que se pode identificar em três grandes fases: a 

primeira até os anos 60, caracterizada por uma visão fragmentada, quando a proteção 

ambiental incidia apenas em alguns recursos, particularmente aqueles relacionados mais 

estreitamente à saúde humana, como o controle da água potável, a preocupação por algumas 

espécies da flora e fauna e pelas condições no ambiente de trabalho; a segunda, dos anos 70 a 

80, inicia-se com o enfrentamento de questões mais amplas, como a poluição ambiental e o 

crescimento das cidades, culminando com a visão holística do meio ambiente como um 

ecossistema global; e a terceira, a partir dos anos 90, que posiciona o paradigma do 

desenvolvimento sustentável como o grande desafio, ou seja, como equacionar 

desenvolvimento econômico e social com preservação do ecossistema planetário. 

 Considerando a natureza exaurível intrínseca do recurso mineral, para que a mineração 

possa ser considerada uma atividade sustentável, ela precisa promover a equidade intra e 

intergeração (AUTY & WARHURST 1993). Assim, a partir da perspectiva da geração atual, 

a mineração apenas pode ser considerada sustentável se minimizar os seus impactos 

ambientais e mantiver certos níveis de proteção ecológica e de padrões de qualidade sócio-

ambientais. Da perspectiva intergeracional, a garantia do bem-estar das gerações futuras é a 

pré-condição; o que pode ser feito a partir do uso sustentado das rendas que a mineração 

proporcionou, tal como, a distribuição dos recursos financeiros entre os municípios 

mineradores através da CFEM (Compensação Financeira pela Exploração Mineral). Portanto, 

para atender ambas as perspectivas, é preciso analisar os impactos da atividade sobre a 

população, e como esta população percebe tais impactos, sejam eles positivos (exemplo: 

empregos, impostos) ou negativos (exemplo: poeira, ruído) (DIAS, 2007). 

3.2 A importância da água e os impactos da mineração nos recursos 

hídricos 

 A água é provavelmente, o único recurso natural que tem a ver com todos os aspectos 

da civilização humana, desde o desenvolvimento agrícola e industrial aos valores culturais e 
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religiosos arraigados na sociedade. É um recurso natural essencial, seja como componente 

bioquímico de seres vivos, como meio de vida de várias espécies vegetais e animais, como 

elemento representativo de valores sociais e culturais e até como fator de produção de vários 

bens de consumo final e intermediário. Conforme Moss (2010), a água é fonte da vida. Não 

importa quem somos, o que fazemos, onde vivemos, nós dependemos dela para viver. No 

entanto, por maior que seja a importância da água, as pessoas continuam poluindo os rios e 

suas nascentes, esquecendo o quanto ela é essencial para nossas vidas.  

 A comunidade científica internacional vem alertando já há um bom tempo sobre a 

crise ambiental em que se encontra o planeta, algo sem precedentes na história do ser humano. 

Inicialmente entendida como uma onda de manifestações de grupos exagerados, esta situação 

de preocupação tomou a dimensão mundial a partir da reunião do Clube de Roma (1968) e da 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (Estocolmo, 1972) que foi 

coordenada pela ONU (Organização das Nações Unidas). 

 A Eco-92 ou Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (CNUMAD), realizada no Rio de Janeiro em junho de 1992, destaca-se 

entre as reuniões de cúpula, que teve como principal resultado a Agenda 21, documento 

histórico representando um acordo internacional com o objetivo geral de melhorar a qualidade 

de vida no planeta. Sato & Santos (1999) apresentam, resumidamente, a preocupação expressa 

no documento pelos participantes do evento com as questões relacionadas à água. Mostrando 

a preocupação sobre a água, destacam-se dentro da Agenda 21 (BRASIL, 2010) os seguintes 

capítulos: 

 Capítulo 12: manejo de ecossistemas frágeis: a luta contra a desertificação e a seca; 

 Capítulo 17: proteção dos oceanos, de todos os tipos de mares – inclusive mares fechados 

e semifechados – e das zonas costeiras, e proteção, uso racional e desenvolvimento de 

seus recursos vivos; 

 Capítulo 18: proteção da qualidade e do abastecimento dos recursos hídricos: aplicação de 

critérios integrados no desenvolvimento, manejo e uso dos recursos hídricos; 

 Capítulo 21: manejo ambientalmente saudável dos resíduos sólidos e questões 

relacionadas com o esgoto.  
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 A previsão de que em 2025 apenas 25% da humanidade terá água disponível para suas 

necessidades essenciais vem soando como um alarme. (IDEC, 2010) afirma que os efeitos na 

qualidade e na quantidade da água disponível, relacionados com o rápido crescimento da 

população mundial e com a concentração dessa população em megalópoles, já são evidentes 

em várias partes do mundo. Dados do UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância) e 

OMS (Organização Mundial da Saúde) revelam que quase metade da população mundial (2,6 

bilhões de pessoas) não conta com serviço de saneamento básico e que uma em cada seis  

pessoas (cerca de 1,1 bilhão de pessoas) ainda não possui sistema de abastecimento de água 

adequado.  

 Conforme (C&Tem, 2005), no Dia Mundial da Água, comemorado em 22 de março, a 

Organização das Nações Unidas (ONU) lançou a Década Internacional de Ação - Água Fonte 

de Vida. Uma tentativa de ampliar até 2015 o acesso à água, sobretudo nos países do terceiro 

mundo. Pode-se citar também, o V Fórum Mundial da Água (FMA) em Istambul, no qual foi 

produzido o documento Declaração Ministerial, cujo conteúdo afirma que, “o mundo está 

enfrentando mudanças globais rápidas e sem precedentes, incluindo o aumento da população, 

a migração, urbanização, mudança do clima, desertificação, seca, uso e degradação da terra, 

mudanças econômicas e alimentares". O documento estabelece uma série de recomendações, 

não obrigatórias, incluindo uma cooperação maior entre os países participantes, para acabar 

com as disputas sobre a água, medidas para evitar inundações e a escassez de água, uma 

administração melhor dos recursos hídricos e impedir a poluição de rios, lagos e lençóis 

freáticos (FMA, 2009). 

 Apesar desta preocupação mundial com o meio ambiente e em especial com a 

manutenção dos recursos hídricos, pode-se perceber que, os avanços no cumprimento das 

metas lançadas na Eco-92 foram insignificantes e as perspectivas de mudanças nas atitudes 

políticas por parte dos governos participantes não estimulam uma visão mais otimista para o 

futuro, seguindo o indicativo dado pela resistência de governantes dos países mais ricos, 

sobretudo os Estados Unidos (EUA), em assinar os tratados propostos, como o Protocolo de 

Kyoto, o qual assinou mas ainda não ratificou, além de encontros “fracassados” como a 15ª 

Conferência das Partes da ONU (COP-15) realizada em 2009, que deixou uma imagem de 

desastre e frustração em virtude da incapacidade dos países ricos de assumirem compromissos 

sobre a redução das emissões, principalmente da parte dos EUA e China, sob a alegação de 

sofrerem prejuízos em suas economias nacionais (Estadão, 2010). Prova disso, é dada pelo 
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fato de que apesar dos esforços dedicados nos debates internacionais, há a continuidade dos 

graves desastres ambientais antropogênicos, acontecendo num paralelo temporal às 

conferências da ONU, como o exemplo recente do naufrágio da plataforma petroleira que 

explodiu no mês de abril de 2010, perto da costa americana, no Golfo do México, da qual 

vazou cerca de cinco mil barris de petróleo, bem como, outros eventos ao longo das últimas 

décadas, conforme apresentado no Quadro 2, destacando aqueles que impactaram diretamente 

a água (BBC Brasil, 2010).  

 Desta forma, a poluição vem ao longo dos anos acarretando problemas aos recursos 

hídricos (RH’s) em diversas partes do planeta e levando a resultados desastrosos para o 

ambiente e, consequentemente, para os seres humanos (LIMA, 2003). 
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Fontes: Estadão, 2010; Folha Online, 2003; Ecoambiental, 2002; Gazeta do Povo, 2002; 

Reigota, 2001; Lora, 2000; Vigevani, 1997. 

 

 O setor industrial, através das atividades desenvolvidas em seu interior, representa um 

setor de atividade, grande usuário de água. Dessa forma, há que se prestar atenção aos meios 

disponíveis para se utilizar de forma eficiente esse recurso natural. 

 Por ser o principal insumo do setor de mineração, a água vem tornando-se cada vez 

mais, objeto da preocupação das empresas desse segmento. Como afirmado por Ciminelli et 

al. (2006): 

Episódio/Acidente Conferências Comentários Década

Contaminação por HgSO4 Os primeiros movimentos ambientalistas 1960

em Minamata organizados realizaram as denúncias

Vazamento do petroleiro 124 mil toneladas de petróleo jogados no

Torrey Cannon (1967) oceano, na costa da Inglaterra

Estocolmo (1972) a EA é apontada como uma necessidade

para a solução dos problemas ambientais 1970

Naufrágio do petroleiro 228 mil toneladas de petróleo espalhadas

Amoco Cadiz (1978) entre a Grã-Bretanha e a França

Relatório Brundtland elaborado pela Comissão Mundial sobre

-1982 Meio Ambiente e Desenvolvimento

Vazamento na Usina maior acidente nuclear da história, 

Nuclear de Chernobyl (1986) matando mais de 15 mil pessoas 1980

Montreal (1987) apresentada a preocupação com gases

estufa e o aquecimento global

Vazamento do petroleiro 36 mil toneladas de petróleo derramadas

Exxon Valdez (1989) na Costa do Alaska

Guerra do Golfo (1991) 1 milhão de toneladas de petróleo foram

despejadas no Golfo Pérsico

Rio-92 (1992) elaborada a Agenda 21

1990

Vazamento do petroleiro 80 mil toneladas de petróleo vazaram nas 

Braer (1993) Ilhas Shetland (Grã-Bretanha)

Kyoto (1997) sua principal conquista foi o acordo para

limitar os gases estufa

Johannesburgo (2002) a garantia de acesso à água parece como

questão prioritária nas discussões

Naufrágio do petroleiro 77 mil toneladas de petróleo lançadas 2000

Prestige (2002) na costa da Galícia

Naufrágio da plataforma COP-15 (2009) vazamento de 5 mil barris de petróleo

petroleira - Golfo do México

-2010

Quadro 2 - Alguns dos grandes acidentes antropogênicos das últimas décadas e as 

conferências da ONU no mesmo período. 



13 

 

A relação da indústria de base mineral com a água enquadra-se no contexto 

do desenvolvimento das nações e como uma das bases de sua sustentação. A 

importância desse setor para a economia brasileira é evidente. A produção da 

indústria extrativa mineral atinge aproximadamente US$ 9,1 bilhões. 

 Conforme Penna (2010), a mineração consome volumes extraordinários de água: na 

pesquisa mineral (sondas rotativas e amostragens), na lavra (desmonte hidráulico, 

bombeamento de água de minas subterrâneas entre outros), no beneficiamento (britagem, 

moagem, flotação, lixiviação, e outros métodos), no transporte por mineroduto e na infra-

estrutura (como pessoal e laboratórios). Há casos em que é necessário o rebaixamento do 

lençol freático para o desenvolvimento da lavra, prejudicando outros possíveis consumidores. 

 O uso da água na atividade mineraria conforme (MENDES & VIOLA, 2007) tem 

ainda diversas consequências: 

[...] a qualidade das águas dos rios e reservatórios da bacia hidrográfica 

explorada, a jusante do empreendimento, pode ser prejudicada em razão da 

turbidez provocada pelos sedimentos finos em suspensão, assim como pela 

poluição causada por substâncias lixiviadas e carreadas ou contidas nos 

efluentes das áreas de mineração, tais como óleos, graxa, metais pesados, que 

podem inclusive atingir as águas subterrâneas. Ocorre a drenagem ácida, com 

consequente redução do pH do ecossistema. Há também uma redução do 

oxigênio dissolvido, prejudicando fauna e flora aquáticas. O regime 

hidrológico dos cursos d'água e dos aquíferos pode ser alterado quando se faz 

uso desses recursos na lavra (desmonte hidráulico) e no beneficiamento, além 

de causar o rebaixamento do lençol freático. O rebaixamento de calha de rios 

com a lavra de seus leitos pode provocar a instabilidade de suas margens, 

causando a supressão das matas ciliares, além de possibilitar o descalçamento 

de pontes com eventuais rupturas.  

 Um fator claramente observado é o reconhecimento pela sociedade dos custos não 

lucrativos relacionados à extração de minérios (SIMPSON et al., 2004), ou seja, aqueles 

relacionados principalmente às questões ambientais. Esta atividade passa então a ter que 

incorporar uma melhor gestão, cujas exigências também podem ser impostas por movimentos 

ambientalistas, sindicatos, consumidores, concorrência do mercado internacional, entre outras. 
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 A despeito da importância econômica e social, a continuidade e expansão das 

atividades de mineração no Brasil e no mundo dependem de forma crescente de um forte 

compromisso com a preservação e recuperação do meio ambiente. Executivos de grandes 

empresas mineradoras têm explicitado que o atendimento à legislação ambiental e às 

demandas da sociedade constitui-se no principal desafio do setor mineral (CIMINELLI et al., 

2006). De fato, as questões relacionadas ao meio ambiente, em especial no que se refere aos 

recursos hídricos, são, com frequência, um dos pontos de conflito mais óbvios na interface 

mineração-sociedade. Além disso, a redução dos consumos de água/energia e a mitigação do 

impacto ambiental tornam-se fatores determinantes da competitividade do negócio. Mais 

recentemente, a reação da sociedade aos impactos ambientais da mineração chega a afetar o 

valor dos empreendimentos e o acesso ao capital. 

 

3.3 Percepção sócio-ambiental da população com relação à 

mineração 

 Diante das diferenças de definições conceituais ou de “olhares” sobre o ambiente, o 

qual pode ser descrito como o conjunto de elementos físicos, biológicos e culturais que 

compõe o todo, é que Reigota (2001) sugere que as representações sociais surgem como 

importante metodologia na tentativa de se compreender as imagens construídas 

individualmente, em um contexto coletivo. Pode-se dizer que, mesmo vivendo em grupos, 

cada indivíduo percebe e interpreta os fatos à sua volta de acordo com sua formação cultural, 

social, intelectual e econômica. Essas representações correspondem ainda, conforme Barizan 

(2003)  apud  Dornelles (2006) à seguinte reflexão: 

[...] visões fragmentadas do mundo, onde os seres humanos e as suas 

atividades ainda são considerados de forma isolada em relação à natureza, 

entendida como sendo constituída exclusivamente pelos seres vivos (animais e 

vegetais) e pelo meio físico-químico „natural‟ (rios, lagos, mar e  montanhas, 

sol, etc.). Assim,  é  necessário  buscar  um  entendimento  entre  os interesses  

ambientais  e  a  complexidade  das  relações  humanas, considerando-se  

aspectos  econômicos  e  culturais,  saindo  da  postura conservacionista  que  

desvaloriza  tais  aspectos.  Neste sentido, a conservação do ambiente pode se  

dar desde que  os  recursos necessários sejam supridos, mudando-se hábitos  e  
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posturas, o que ocorre ao se entender a forma de ver e viver dos indivíduos 

pertencentes a determinado local.  

 Conforme Machado Philadelpho (1994), a percepção pode ser considerada um 

processo inteligente e ativo da mente, com o qual é possível interpretar o mundo de acordo 

com a motivação, os valores éticos, morais, interesses, julgamentos e expectativas do 

indivíduo. A percepção é um fator sempre presente em toda atividade humana, isto significa 

dizer que ela tem um efeito marcante na conduta dos indivíduos frente ao meio ambiente. Por 

consequência, tenta-se introduzir as percepções dos indivíduos nos processos de tomada de 

decisão, de tal forma que o planejamento e o gerenciamento do meio ambiente correspondam 

às preferências e necessidades de seus usuários. Os estudos que buscam expandir e 

compartilhar conhecimentos das percepções estão se tornando mais comuns, avaliando e 

compreendendo como diferentes grupos de pessoas percebem os lugares e as paisagens onde 

nascem, crescem, trabalham, vivem e morrem. 

 A capacidade de perceber, conhecer, representar, pensar e se comunicar permite ao 

homem moldar os lugares e as paisagens. Suas respostas ambientais são, então, influenciadas 

pelas interpretações que ele é capaz de fazer a partir de suas experiências perceptivas 

presentes e passadas, de suas expectativas, propósitos, aspirações, gostos e preferências. 

Assim sendo, a percepção se caracteriza pela “resposta dos sentidos aos estímulos externos, 

como a atividade proposital, na qual certos fenômenos são claramente registrados, enquanto 

outros retrocedem para a sombra ou são bloqueados”. Os seres humanos necessitam de todos 

os sentidos para se comunicarem com o mundo que os rodeia e a percepção é definida como o 

significado atribuído às informações recebidas pelos sentidos, como sensações. A percepção é 

desta maneira, altamente seletiva, exploratória e implica um conjunto de atividades 

perceptivas, como explorações, comparação, transposição, entre outras (DIAS, 2007). 

 Com a evolução dos estudos de percepção, surgiram novos conceitos dentro da 

Geografia Humanística, que podem auxiliar a compreensão das relações entre o homem e o 

meio que o circunda. Os conceitos são: topofilia, topofobia e topocídio.  Tuan (1980) elaborou 

em seu trabalho definições a respeito de topofilia. Esse conceito pressupõe a importância de 

um lugar, em comparação com a de espaço. Os sentimentos topofílicos por um determinado 

lugar valorizam determinados elementos do meio, seja pelo grau de satisfação fornecido, seja 

pela importância em seu cotidiano.  A topofilia é o elo afetivo entre a pessoa e o lugar ou 

ambiente físico. O sentido da topofilia muda com a (des)integração dos lugares e das regiões 
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no contexto da globalização da economia e cultura, um processo talvez historicamente 

inevitável mas decerto cada vez mais agressivo. 

 A topofobia é definida por Tuan (op. cit.) como o sentimento contrário à topofilia, o 

qual conduz à noção de “medo da paisagem”, significando a rejeição que sentimos por 

determinados lugares, podendo incluir experiências de espaços e paisagens que são 

desagradáveis, ou induzem à ansiedade e depressão. O emprego destes dois conceitos atuando 

na questão ambiental e no seu planejamento incentivou o surgimento de novas categorias, 

como o conceito de topocídio, que significa o aniquilamento deliberado de um lugar. Este 

conceito é de extrema importância para os estudos ambientais, pois muitos danos são 

irreversíveis, dependendo do grau de intensidade do dano ambiental causado no ecossistema 

pelo homem. 

 Em se tratando da percepção empresarial com relação à atividade minerária, Sánchez 

(1994) afirma que do ponto de vista das empresas, existe uma tendência de ver os impactos 

causados pela mineração unicamente sob as formas de poluição, que são objeto de 

regulamentação pelo poder público, ao estabelecer padrões ambientais: poluição do ar e das 

águas, vibrações e ruídos. De acordo com esse autor, é necessário que o empreendedor 

informe-se sobre as percepções, expectativas, anseios e preocupações da comunidade, do 

governo, do corpo técnico e dos funcionários das empresas, isto é, das partes envolvidas e não 

só daquelas do acionista principal. 

 Os impactos causados pela mineração, associados à competição pelo uso e ocupação 

do solo, geram conflitos sócio-ambientais pela falta de metodologias de intervenção, que 

reconheçam a pluralidade de percepção e de interesses envolvidos.  Assim, as externalidades  

produzidas pela mineração, geram conflitos com a comunidade, que normalmente têm origem 

quando da implantação do empreendimento, pois o empreendedor não se informa sobre as 

expectativas, anseios e preocupações da comunidade que vive nas proximidades da empresa 

de mineração (BITAR, 1997). Portanto, os conflitos gerados pela mineração, inclusive em 

várias regiões metropolitanas no Brasil, devido à expansão desordenada e sem controle dos 

loteamentos nas áreas limítrofes, exigem uma constante evolução na condução dessa atividade 

para evitar situações de impasse. As partes envolvidas na mineração, uma vez informadas 

sobre a atividade, têm condições de interferir no processo de gerenciamento dos impactos 

socioambientais, para a busca de soluções que minimizem as situações de conflito. Em geral, 

as empresas de mineração já veem a necessidade de serem internalizados os custos de 
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recuperação ambiental e, já reconhecem como legítimas as reivindicações das comunidades, 

incorporando em suas práticas a responsabilidade social (FARIAS, 2002). 

 

3.3.1 Caracterização da Felicidade Interna Bruta (FIB) da população 

 Conforme Ura (2011) o conceito de Felicidade Interna Bruta nasceu em 1972, em um 

pequeno país do Himalaia – Butão, quando o rei questionou se o Produto Interno Bruto seria o 

melhor índice para designar o desenvolvimento de uma nação.  

 Desde então, o reino do Butão começou a praticar esse conceito e atrair a atenção do 

resto do mundo com a sua nova fórmula para o cálculo de riqueza de um país, que considera 

outros aspectos além do desenvolvimento econômico, como a conservação do meio ambiente 

e a qualidade de vida das pessoas.  

 Através dos quatro pilares da FIB, economia, cultura, meio ambiente e boa 

governança, derivam-se nove domínios de onde são extraídos indicadores para que a 

“Felicidade” de uma nação seja avaliada:  

 Bem-estar psicológico  

 Avalia o grau de satisfação e de otimismo que cada habitante tem em relação à sua 

própria vida. Os indicadores incluem a prevalência de taxas de emoções tanto positivas 

quanto negativas, como os sentimentos de egoísmo, inveja, calma, compaixão, generosidade e 

frustração.  O estresse, as atividades espirituais, a auto-avaliação da saúde, física e mental, 

também são analisados. 

 Meio Ambiente  

 Mede a qualidade da água, do ar e do solo e a biodiversidade. Os indicadores incluem 

o estado dos recursos naturais, as pressões sobre os ecossistemas, a diversidade e resiliência 

ecológica. 
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 Saúde  

 A relação entre saúde e bem-estar é auto-explicativa. O objetivo desse indicador é 

mostrar os resultados das políticas de saúde. Critérios, como expectativa de vida, também 

entram na conta. 

 Os indicadores de status de saúde incluem a auto-avaliação da saúde, invalidez, as 

limitações para atividades e a taxa de dias saudáveis. Os indicadores dos fatores 

determinantes de saúde incluem padrões de comportamento arriscados, exposição a condições 

de risco, status nutricional, práticas de amamentação e condições de higiene. O sistema de 

saúde é medido a partir do ponto de vista da satisfação do usuário em diversas dimensões, tais 

como amabilidade do provedor, competência, tempo de espera, custo, distância e etc. 

 Educação  

 Essa categoria indica o ritmo de crescimento das taxas de alfabetização e do acesso às 

escolas e faculdades, além de avaliar a eficácia da educação em prol da meta do bem-estar 

coletivo. O domínio da educação leva em conta vários fatores, tais como: participação, 

competências, apoio educacional, entre outros. Esse domínio inclui no seu escopo a educação 

informal (competências nativas, técnicas tradicionais orgânicas de agricultura e pecuária, 

remédios caseiros, genealogias familiares, conhecimento sobre a cultura e história locais). 

 Cultura  

 O domínio da cultura leva em conta a diversidade e o número de instalações culturais, 

padrões de uso, diversidade no idioma e participação religiosa. Os indicadores estimam 

valores nucleares, costumes locais e tradições, bem como a percepção de mudanças em 

valores e tradições. 

 Padrão de vida  

 Avalia a renda per capita e a qualidade dos bens e serviços disponíveis à população. O 

domínio do Padrão de Vida cobre o status econômico básico dos cidadãos do país. Esses 

indicadores avaliam os níveis de renda ao nível individual e familiar, medem a segurança 

financeira, o nível de dívidas, a qualidade das habitações e o montante de assistência em 

espécie recebida por familiares e amigos. 
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 Uso do tempo  

 Avalia a possibilidade que cada um tem de escolher como aproveitar seus dias. Os 

indicadores devem mostrar o tempo que a população dedica ao trabalho, à família e à cultura, 

considerados fundamentais para a sensação de bem-estar das pessoas. 

 Vitalidade Comunitária  

 O índice mostra o grau de identidade entre os habitantes. O domínio da vitalidade 

comunitária foca nas forças e nas fraquezas dos relacionamentos e das interações nas 

comunidades. Ele examina a natureza da confiança, da sensação de pertencimento, a 

vitalidade dos relacionamentos afetivos, a segurança em casa e na comunidade, a prática de 

doação e de voluntariado. Esses indicadores possibilitarão aos formuladores de política 

pública rastrear as mudanças nos efeitos adversos para a vitalidade comunitária. 

 Boa Governança  

 Avalia como a população enxerga o governo; analisa se ele passa a imagem de que 

respeita características como responsabilidade, honestidade e transparência. Os temas desses 

indicadores incluem liderança em vários níveis do governo, na mídia, no judiciário, na polícia 

e nas eleições. 

 

3.4 Caracterização da Área de Estudo 

 

 3.4.1 Breve histórico de Santa Rita Durão 

 Na parte central de Minas Gerais, na Zona Metalúrgica, entre campos e montanhas, 

encontra-se Santa Rita Durão, na bacia do Rio Piracicaba, que nasce nos contrafortes da Serra 

do Caraça, município de Ouro Preto, a uma altitude de 1680m. No passado, foi um dos 

numerosos arraiais da rota do ouro, ao longo do Ribeirão do Carmo, que desce da Serra do 

Espinhaço para a Bacia do Rio Doce. Na atualidade, é um dos distritos de Mariana, a 

aproximadamente 40km da sede do Município, constituído de uma praça e alguns logradouros, 
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pequenas ruelas que nascem a partir da praça matriz e que se confundem com a topografia 

montanhosa da região (FERREIRA, 2010).  

 Conforme Ferreira (op. cit.) a freguesia foi criada em 1718, recebendo o título de Nossa 

Senhora de Nazaré do Inficionado. A origem do antigo nome é, explicada pelo poeta Frei José 

de Santa Rita Durão, ali nascido em 1727, que, assim, se expressa: 

Nasci na povoação de Nossa Senhora de Nazaré do Inficcionado, assim 

chamada pela má qualidade de seu ouro, pertencente à diocese de Mariana, 

cuja sede é a única cidade da província de Minas Gerais, no Brasil. 

 A origem de Santa Rita Durão está diretamente relacionada à história da ocupação de 

Mariana pelos vicentinos que se aventuraram em busca de ouro na região. Entre os séculos 

XVII e XVIII, os bandeirantes iam fundando arraiais junto aos cursos d’água, perto dos locais 

onde a mineração se mostrava mais promissora, a princípio com caráter temporário e 

provisório. Dessa forma, foram surgindo os núcleos urbanos mineiros da Colônia, 

determinados pela atividade de exploração mineral. 

 

3.4.2 Aspectos Físicos 

 

 3.4.2.1 Hidrografia 

 O distrito de Santa Rita Durão está localizado parcialmente na sub-bacia do Rio 

Piracicaba e na bacia do Rio Gualaxo do Norte. A sub-bacia do Rio Piracicaba possui uma 

área de 131,08 Km
2
, sendo seus principais tributários o Rio Piracicaba, o Córrego das Almas e 

o Córrego Faria. Já a bacia do Rio Gualaxo do Norte possui uma área de 253,16 Km
2
 e seus 

principais tributários são o Rio Gualaxo do Norte, Córrego Santarém e Córrego Ouro Fino 

(Figura 1). 
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Fig. 1 – Mapa de Bacias Hidrográficas do Município de Mariana com destaque para as bacias que constituem o 

distrito de Santa Rita Durão: 1 – Sub-bacia do Rio Piracicaba, 2 – Bacia do Rio Gualaxo do Norte. Fonte: 

Prefeitura de Mariana (2010).  

 

3.4.2.2 Clima e Relevo 

 Há dois tipos climáticos distintos na região da cidade de Mariana e distritos como Santa 

Rita Durão: o primeiro predomina nas partes menos elevadas, compreendendo um clima  

úmido com verões quentes e pluviosidade média anual de 1.100 - 1.500mm, estação seca curta  

e temperatura média anual entre 19,5 e 21,8 ºC. Já o segundo, predominante nas porções mais 

elevadas, onde localiza-se Santa Rita Durão, caracteriza-se por verões mais brandos, 

temperatura média anual mais baixa (17,4 -19,8ºC) e média do mês mais quente próxima a 

22ºC. Os meses de dezembro, janeiro e fevereiro são os que registram as maiores precipitações 

(SOUZA, 2004). 

 Segundo Guerra (2001) o relevo da Bacia do Rio Piracicaba na localização de Santa 

Rita Durão é acidentado, com predominância de serras e colinas. Tal fato faz com que a 

topografia da região seja bastante variável. As principais formas de relevo na região do distrito 

1 
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     Bacia do Rio Gualaxo do Norte 
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são: Relevo Ondulado, Relevo Suave Ondulado, Relevo de Serra e Relevo de Planalto, com 

altitudes variando entre 700 e 900m (Figura 2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 2 – Mapa de Unidades Morfológicas Territoriais do Município de Mariana (MG), com destaque para as 

unidades que constituem o distrito de Santa Rita Durão: 1 – Relevo Suave-Ondulado, 2 – Relevo Ondulado, 3 – 

Relevo de Serra, 4 – Relevo de Planalto. Fonte: Prefeitura de Mariana (2010). 

  

3.4.2.3 Vegetação 

 Segundo Souza (2004), a região de Mariana e distritos como Santa Rita Durão possuem 

uma boa diversidade de formas vegetais. Pode-se destacar como mais representativas dentre a 

flora terrestre a área de campos naturais em zonas de relevo ondulado, com vegetação de 

gramíneas e ciperáceas; a área de pastos e terras utilizadas como cultura; a área de matas 

naturais com árvores de porte médio e alto (mata tropical latifoliada perene); as matas de 

galeria em faixas estreitas ao longo dos rios, riachos e córregos e, finalmente, as áreas de 

reflorestamento, destacando-se as matas de eucalipto. Atualmente, a cobertura vegetal reflete a 

atuação do homem sobre o meio natural, destacando-se uma paisagem combinada de pastagens 

e capoeiras, além de cenários de extrema degradação ambiental com focos de erosão, 
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escorregamento de massas de solo/rochas; assoreamento de vales e cursos d’água, barragens 

de rejeito e material estéril deixados pela mineração (Figura 3 e Foto 1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 3 – Mapa da Cobertura Vegetal do Município de Mariana (MG) com destaque para as áreas que constituem 

o distrito de Santa Rita Durão: 1 – Silvicultura, 2 – Áreas de Mineração, 3 – Áreas de Campos e Pastagens e 4 – 

Campos Rupestres de Altitudes. Fonte: Prefeitura de Mariana (2010). 
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 Foto 1 – Vista parcial da mineração na Mina da Alegria nas proximidades de Santa Rita Durão.  

                  (Fonte: Pessoal, 2010) 

 

 

3.4.3 Caracterização sócio-econômica 

 

 Santa Rita Durão possui cerca de cinco mil habitantes e sofre certo crescimento 

desordenado devido à presença de mineradoras na região. As atividades sócio-econômicas do 

distrito são essencialmente voltadas para a mineração, devido às importantes jazidas de 

minerais metálicos (ferro, bauxita, manganês e ouro) e não metálicos (esteatito, quartzito e 

gnaisse), comércio e artesanato. O desenvolvimento de atividades agrícolas não é expressivo, 

possuindo caráter subsistente, juntamente com as atividades de suinocultura e avicultura. O 

turismo, muito pouco expressivo, está fundamentado na valorização do patrimônio histórico e 

artístico concentrado nas igrejas (MARTINS et. al., 2007).  
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3.5 Situação problema 

 A atividade econômica mais exercida em Santa Rita Durão desde seu surgimento foi a 

mineração, com predomínio do garimpo em épocas mais remotas, passando para a mineração 

do minério de ferro nos dias atuais, sendo mineração de grande porte.  Conforme SUPRAM 

(2008), A Companhia Vale do Rio Doce - Vale, empresa de mineração que atua em diversas 

áreas do setor minerário, vem desenvolvendo a lavra de minério de ferro na Mina de Alegria, 

situada na zona rural, na localidade denominada Santa Rita Durão, nas coordenadas 

LAT/LONG – 20º 10’ 32,8”/ 43º 29’ 37,5’’, no município de Mariana. Trata-se de um 

empreendimento classe 6, ou seja, possui grande potencial poluidor/degradador do meio 

ambiente, tendo em vista a geração de efluentes líqüidos industriais, sanitários, emissões 

atmosféricas e resíduos sólidos provenientes do processo produtivo. 

 O empreendimento, em questão, atua na extração de Minério de Ferro, cuja descrição 

da atividade pela DN 74/2004 é Lavra a Céu Aberto com Tratamento Úmido, com uma 

capacidade instalada para produzir milhões de toneladas/ ano, possui 2729 funcionários, onde 

1119 atuam na produção e 77 no administrativo, 1533 funcionários terceirizados, funciona em 

quatro turnos de seis horas. Atualmente há sete frentes de lavra, a área de servidão é de 

1.229,56 ha e a área já lavrada é de 228,4573ha. A área impactada atual é de 411,7756 ha, já 

possui uma área reabilitada de 49,5716 ha e uma passivo a ser reabilitado de 362,204 ha. A 

área projetada para lavra nos próximos quatro anos é de 204,881 ha e para os próximos oito 

anos é de 128,9785 ha, sendo a área de reabilitação projetada para os próximos quatro anos de 

86,7904 ha, a relação estéril/minério é de 1,28 ton/ton de material. A vida útil conforme plano 

de lavra vigente é de 28 anos, a capacidade produtiva prevista é de 13.500.000 toneladas e a 

efetiva é de 12.396.115 toneladas. 

As operações de lavra podem ser assim descritas: 

- Desmonte, é feito por tratores de esteira, escavadeira elétrica, retro-escavadeira de esteira ou 

por explosivo. 

- Carregamento, é feito por carregadeiras frontais, escavadeiras elétricas e retroescavadeiras 

de esteira que carregam os caminhões basculantes. 

- Transporte é feito por caminhões basculantes de grande e pequeno porte, do tipo traçados, 

que conduzem o minério ao setor de beneficiamento. 
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 Tais equipamentos, principalmente caminhões de grande porte trazem consequências 

danosas para a estrutura predial das casas locais e patrimônio histórico-cultural. Há constantes 

danos causados às estradas da localidade. Além disso, provocam redução da qualidade do ar, 

pois o estéril é disposto com a utilização de caminhões e máquinas de grande porte, de forma 

ascendente, estando sujeito às condições climáticas e à ação eólica sobre o material solto, até 

que ele seja compactado e revegetado ao longo das bancadas formadas. Com isso, ocorre a 

emissão de material particulado e gases provenientes da queima de combustíveis. No distrito 

de Santa Rita Durão, é mantida uma estação de monitoramento da qualidade do ar, onde 

ocorrem medições das Partículas Totais em Suspensão – PTS. 

 Segundo a SUPRAM (2008), as atividades referentes à abertura de acessos 

operacionais, remoção e estocagem de solo orgânico, retirada de solos de baixa resistência, 

construção do dique de contenção de sedimentos, implantação de drenagem interna, 

construção de canais periféricos e aspersão de água deverão gerar sedimentos que poderão 

ocasionar o assoreamento dos cursos d’água a jusante, e consequente alteração da qualidade 

da água, com aumento da turbidez, ferro dissolvido, manganês total e cor, caso não forem 

instaladas as estruturas adequadas para contenção dos sedimentos. Considerando o volume de 

material a ser disposto na pilha, representado em sua grande parte por solos residuais, poderá 

ocorrer, durante os eventos chuvosos, o carreamento de sólidos e consequentemente o 

assoreamento dos cursos d’água, caso não sejam instaladas as estruturas de contenção de 

sedimentos previstas em projeto.  

 

3.6 Qualidade da água no Rio Alto Piracicaba 

 Um dos principais afluentes do Rio Doce, o Rio Piracicaba nasce no município de Ouro 

Preto, a 1680m de altitude e percorre 241 Km até desaguar no Rio Doce, passando por vinte e 

um municípios, dentre eles o município de Mariana, cuja porção territorial banhada pelo rio é o 

distrito de Santa Rita Durão, no qual ele recebe o nome de Alto Piracicaba. Sua bacia 

hidrográfica cobre uma área de 6000 Km² e seu curso está em uma área de relevo bastante 

montanhoso, onde existem grandes desníveis formando cachoeiras e corredeiras intercaladas 

com trechos de fundo mais arenoso e menor correnteza. Seus principais afluentes são os rios: 

Santa Bárbara, Prata e Peixe. Adicionalmente, o Piracicaba recebe a descarga de quase uma 
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centena de córregos e ribeirões que formam uma rede de drenagem e escoamento, ao longo de 

toda sua extensão (CBH PIRACICABA, 2009). 

 A bacia hidrográfica do Rio Piracicaba está localizada na Bacia do Médio Rio Doce 

(Figura 4), encontrando-se na área de influência do Parque Estadual do Rio Doce, possuindo 

uma área de drenagem de aproximadamente 5.706 Km
2
, abrangendo 21 municípios mineiros, 

incluindo o distrito de Santa Rita Durão (Figura 5 e Figura 6). Sua nascente se localiza na 

Serra do Caraça no Município de Ouro Preto e sua foz, onde o Rio Piracicaba se encontra com 

o Rio Doce, se localiza no Município de Ipatinga (IGAM, 2009). 

 

 

 

Fig. 4 - Localização da Bacia do Rio Piracicaba. (Fonte: LIMA, 2009) 
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Fig. 6 – Mapa do município de Mariana. Em destaque, o distrito de Santa Rita Durão.             

(Fonte: Prefeitura de Mariana, 2010).  

  Fig. 5  – Municípios pertencentes à Bacia do Rio Piracicaba, com destaque 

para o município de Mariana (Fonte: LIMA, 2009). 
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 No Rio Piracicaba a economia é baseada em três atividades que se interligam: 

mineração, reflorestamento com eucaliptos e siderurgia. Como consequência, num espaço 

geográfico relativamente pequeno, concentram-se inúmeros e diversificados problemas 

ambientais, ficando as águas da bacia comprometidas pela poluição.  

 Conforme Lima (2009), dentre os vários componentes ambientais afetados direta ou 

indiretamente pela ação antrópica, está presente a água que ao longo dos anos vem sofrendo 

uma depreciação significativa em sua qualidade devido aos seus diversos tipos de usos. Como 

destaque os despejos sanitários e industriais estão entre os usos que mais agravam a situação 

dos corpos d’água no Brasil, devido aos mesmos estarem ligados ao crescimento populacional 

e industrial que vem ocorrendo no país nas últimas décadas. Os despejos sanitários por sua 

vez, são responsáveis pelo surgimento de diversas doenças causadas por microrganismos, e 

que geram a mortandade de peixes devido à depleção de oxigênio dissolvido e pela alteração 

do funcionamento natural do sistema endócrino dos organismos aquáticos causando 

desequilíbrio entre as espécies (JOBLING & SUMPTER, 1993). Já os despejos industriais 

que geralmente são ricos em elementos metálicos dissolvidos, são responsáveis pela 

intoxicação de plantas e animais aquáticos, podendo causar até a morte dos mesmos e de 

indivíduos que os consomem, tais como, o homem e os animais terrestres. Segundo Silva et 

al. (2001), atividades como mineração de ferro podem gerar rejeitos sólidos e líquidos 

contendo em sua composição química elementos metálicos como alumínio, zinco e cádmio, 

entre outros. Os elementos metálicos constituem-se em contaminantes químicos nas águas, 

pois em pequenas concentrações trazem efeitos adversos à saúde. Desta forma, podem 

inviabilizar os sistemas públicos de água, uma vez que as estações de tratamento 

convencionais não os removem eficientemente e os tratamentos especiais necessários são 

muito caros.  

 Sob essa ótica, o acompanhamento da qualidade física, química e microbiológica da 

água é indispensável para a manutenção da saúde da população, pois pode oferecer riscos à 

saúde de seus consumidores, caso a qualidade esteja comprometida, servindo de veículo para 

vários agentes biológicos e químicos (CASTANIA, 2009).  Por isso, é preciso atenção 

permanente aos fatores que podem interferir negativamente na qualidade da água para 

consumo humano. 
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 3.6.1 Parâmetros para a qualidade das águas naturais 

 A resolução CONAMA 357/05 foi elaborada pelo Conselho Nacional de Meio 

Ambiente (CONAMA), órgão normativo de meio ambiente no Brasil, responsável por 

elaborar normas e critérios relacionados ao licenciamento ambiental a ser concedido pelos 

estados, assim como parâmetros ambientais a serem empregados em todo o Território 

Nacional. A mesma foi publicada no dia 17 de março de 2005 a qual dispõe sobre a 

classificação e diretrizes ambientais que possibilitam o enquadramento de corpos de água 

superficiais, estabelecendo condições e padrões de lançamento de efluentes. Com isso as 

águas doces, assim como as águas salobras e salinas são classificadas de acordo com a 

qualidade requerida para os diversos usos existentes. 

 As águas doces são dividas em 5 classes, as quais são: 

I - classe especial: águas destinadas: 

a) ao abastecimento para consumo humano, com desinfecção; 

b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas; e, 

c) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de proteção integral. 

II - classe 1: águas que podem ser destinadas: 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento simplificado; 

b) à proteção das comunidades aquáticas; 

c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho. 

d) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se desenvolvam rentes 

ao solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de película; e 

e) à proteção das comunidades aquáticas em Terras Indígenas. 

III - classe 2: águas que podem ser destinadas: 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional; 
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b) à proteção das comunidades aquáticas; 

c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho; 

d) à irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de esporte e lazer, 

com os quais o público possa vir a ter contato direto; e 

e) à aqüicultura e à atividade de pesca. 

IV - classe 3: águas que podem ser destinadas: 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional ou avançado; 

b) à irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; 

c) à pesca amadora; 

d) à recreação de contato secundário; e 

e) à dessedentação de animais. 

V - classe 4: águas que podem ser destinadas: 

a) à navegação; e 

b) à harmonia paisagística. 

 Segundo a mesma Resolução, a princípio todos os corpos de água onde não há uma 

classificação definida devem ser considerados como de classe 2, sendo o caso do Rio 

Piracicaba e seus tributários. 

 

 Conforme esta resolução, as águas doces de classe 1 observam os seguintes 

parâmetros microbiológicos para determinação da qualidade da água: 
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 Não deverá ser excedido um limite de 200 coliformes termotolerantes por 100 

mililitros em 80% ou mais, de pelo menos 6 amostras, coletadas durante o período de um ano, 

com frequência bimestral. A E. coli poderá ser determinada em substituição ao parâmetro 

coliformes termotolerantes de acordo com limites estabelecidos pelo órgão ambiental 

competente. 

 Para as águas doces de Classe 2 observam-se os seguintes parâmetros microbiológicos 

para determinação da qualidade da água: 

 Não deverá ser excedido um limite de 1.000 coliformes termotolerantes por 100 

mililitros em 80% ou mais de pelo menos 6 (seis) amostras coletadas durante o período de um 

ano, com frequência bimestral. A E. coli poderá ser determinada em substituição ao parâmetro 

coliformes termotolerantes de acordo com limites estabelecidos pelo órgão ambiental 

competente; 

 Para o uso das águas doces classes 1 e 2 na recreação de contato primário, deverão ser 

obedecidos os padrões de qualidade de balneabilidade, previstos na Resolução CONAMA 

274, de 2000: 

  As águas consideradas próprias poderão ser subdivididas nas seguintes categorias: 

a) Excelente: quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras obtidas em cada uma das 

cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo local, houver, no máximo, 250 coliformes 

fecais (termotolerantes) ou 200 Escherichia coli ou 25 enterococos por l00 mililitros; 

b) Muito Boa: quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras obtidas em cada uma das 

cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo local, houver, no máximo, 500 coliformes 

fecais (termotolerantes) ou 400 Escherichia coli ou 50 enterococos por 100 mililitros; 

c) Satisfatória: quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras obtidas em cada uma das 

cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo local, houver, no máximo 1.000 coliformes 

fecais (termotolerantes) ou 800 Escherichia coli ou 100 enterococos por 100 mililitros.).  

 As águas serão consideradas impróprias quando no trecho avaliado, for verificada uma 

das seguintes ocorrências: 
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a) não atendimento aos critérios estabelecidos para as águas próprias; 

b) valor obtido na última amostragem for superior a 2500 coliformes fecais (termotolerantes) 

ou 2000 Escherichia coli ou 400 enterococos por 100 mililitros; 

c) incidência elevada ou anormal, na Região, de enfermidades transmissíveis por via hídrica, 

indicada pelas autoridades sanitárias. 

 A Resolução CONAMA 357/05 estabelece ainda os limites para os seguintes 

parâmetros conforme a Tabela 01: 

Tabela 01 - Limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/05 para águas classes 1, 2 e 

3.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 3.6.2. Parâmetros para a qualidade da água potável 

 A água potável é avaliada pela Portaria MS n° 518/04 (BRASIL, 2004) que estabelece 

os procedimentos e responsabilidades relacionados ao controle e vigilância da qualidade da 

água para o consumo humano, bem como seu padrão de potabilidade, destacando que os 

sistemas de abastecimento de água são os responsáveis pelo controle da qualidade da água, e 

as autoridades sanitárias do governo têm a missão da vigilância da qualidade da água. Essa 

portaria ressalta a responsabilidade dos órgãos de controle ambiental no que se refere ao 
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monitoramento e ao controle das águas brutas em relação aos mais diversos usos, incluindo o 

de fonte de abastecimento de água destinada ao consumo humano. 

 As exigências humanas em relação à qualidade da água crescem com o 

desenvolvimento humano e da ciência. Para evitar os perigos decorrentes da má qualidade da 

água, são estabelecidos os padrões de potabilidade, que definem Valores Máximos 

Permissíveis - VMP para a presença de alguns elementos nocivos ou de características 

desagradáveis, que podem estar presentes na água, sem oferecer riscos à saúde humana 

(BRASIL, 2006). 

 Os padrões de qualidade da água referem-se a certo número de parâmetros capazes de 

refletir, direta ou indiretamente, a presença de algumas substâncias ou microrganismos que 

possam comprometer essa qualidade, avaliando assim os impactos decorrentes da atividade 

humana nas diferentes bacias hidrográficas. Dentre esses impactos estão os efeitos da 

poluição, contaminação e introdução de substâncias tóxicas no ambiente aquático (TUNDISI; 

TUNDISI; ROCHA, 1999). 

 São considerados como parâmetros para avaliação da qualidade da água os parâmetros 

físicos (turbidez, sólidos totais dissolvidos, temperatura), químicos (pH, alcalinidade, cloretos 

e presença de elementos químicos) e microbiológicos (coliformes totais e fecais). Com 

relação aos parâmetros microbiológicos, as bactérias do grupo Coliforme são bacilos gram-

negativos em forma de bastonetes, aeróbios ou anaeróbios facultativos e possuem como 

principal representante a bactéria Escherichia coli. Elas fermentam a lactose entre 35-37°C, 

produzindo ácido, gás e aldeído, em um prazo de 24 à 48h. A razão da escolha desse grupo de 

bactérias como indicador de contaminação da água deve-se a fatores, como presença em fezes 

de animais de sangue quente, inclusive em seres humanos. A presença dessas bactérias 

significa relação direta com o grau de contaminação fecal, sendo também, facilmente 

detectáveis e quantificáveis por técnicas simples e economicamente viáveis, em qualquer tipo 

de água. 

 Conforme o Art. 11 da Portaria MS nº 518/04, a água potável deve estar em 

conformidade com o padrão microbiológico conforme a Tabela 2, a seguir: 
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Tabela 2 - Padrão microbiológico de potabilidade da água para consumo humano.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: BRASIL, 2004 

 

NOTAS: (1) Valor Máximo Permitido. 

(2) água para consumo humano em toda e qualquer situação, incluindo fontes individuais 

como poços, minas, nascentes, dentre outras. 

(3) a detecção de Escherichia coli deve ser preferencialmente adotada. 

 

 Conforme o Art. 12. da Portaria MS nº 518/04, para a garantia da qualidade 

microbiológica da água, em complementação às exigências relativas aos indicadores 

microbiológicos, deve ser observado o padrão de turbidez expresso na Tabela 3, abaixo: 
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Tabela 3 - Padrão de turbidez para água pós-filtração ou pré-desinfecção.  

 

 

 

      Fonte: BRASIL, 2004 

 NOTAS: (1) Valor Máximo Permitido.        (2) Unidade de Turbidez. 

 Deve-se observar o § 1º que afirma: Entre os 5% dos valores permitidos de turbidez 

superiores aos VMP estabelecidos na Tabela 2, o limite máximo para qualquer amostra 

pontual deve ser de 5,0 UT, assegurado, simultaneamente, o atendimento ao VMP de 5,0 UT 

em qualquer ponto da rede no sistema de distribuição. 

 Conforme o Art.14. da Portaria MS nº 518/04, a água potável deve estar em 

conformidade com o padrão de substâncias químicas que representam risco para a saúde 

expresso na Tabela 4, a seguir: 

Tabela 4 - Padrão de potabilidade para substâncias químicas que representam risco à saúde.  

 

Fonte: BRASIL, 2004 

NOTAS: (1) Valor Máximo Permitido. 
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(2) Os valores recomendados para a concentração de íon fluoreto devem observar à legislação 

específica vigente relativa à fluoretação da água, em qualquer caso devendo ser respeitado o 

VMP desta Tabela. 

 Conforme o Art. 16. da Portaria MS nº 518/04, a água potável deve estar em 

conformidade com o padrão de aceitação de consumo expresso na Tabela 5, a seguir: 

Tabela 5 - Padrão de aceitação para consumo humano  

Fonte: BRASIL, 2004 

NOTAS: (1) Valor Máximo Permitido.  (2) Unidade Hazen (mg Pt–Co/L).  

                (3) critério de referência.         (4) Unidade de Turbidez. 

 

§ 1º Recomenda-se que, no sistema de distribuição, o pH da água seja mantido na faixa de 6,0 

a 9,5. 

§ 2º Recomenda-se que o teor máximo de cloro residual livre, em qualquer ponto do sistema 

de abastecimento, seja de 2,0 mg/L. 
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3.7 Gestão Participativa dos Recursos Hídricos 

 Conforme Guedes (2009), o gerenciamento dos recursos hídricos consiste na 

articulação de um conjunto de ações de âmbito social, econômico, sócio-cultural e  ambiental,  

com  o  objetivo  de compatibilizar  o uso, o controle e  a proteção  desse recurso  natural, de 

forma a  garantir que as  ações  antrópicas  se  desenvolvam  de  acordo  com  os  critérios  

estabelecidos  pela legislação específica e promover o desenvolvimento sustentável. 

 Até os anos 1980, a Política Nacional de Recursos Hídricos era centralizada na esfera 

Federal da União e nesse período intensificaram-se os conflitos entre usos da água. A 

necessidade de maior integração entre os órgãos e instituições das várias esferas de governo 

foi percebida como a possibilidade mais viável para o enfrentamento das questões atinentes ao 

federalismo no tocante à gestão dos recursos hídricos. Nesse sentido, os municípios, a 

sociedade civil e os diversos usuários começaram a pressionar por uma participação maior na 

gestão dos recursos hídricos, como também pela necessidade de promover a descentralização 

da política  dos recursos hídricos de então. 

 Atualmente, está em vigor a Lei Federal n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que  trata 

da Política Nacional de Recursos Hídricos – PNRH. Nesta é estabelecido que a bacia 

hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de  Recursos 

Hídricos e para a operacionalização  do Sistema Nacional de  Gerenciamento  de  Recursos  

Hídricos,  o  que,  por  si  só,  já  define  um  novo direcionamento para a gestão dos recursos  

hídricos no  país, uma  vez que a água não é  mais considerada  um recurso natural  isolado,  

mas está inserida em um  cenário complexo e  dinâmico em que participam inúmeros  fatores. 

Ressalta-se, também, que a Lei Federal nº 9.433/97 assume o caráter de política pública, uma 

vez que, estabelece que  a gestão dos  recursos hídricos  deve ser descentralizada e deve 

contar com a participação do Poder Público, dos usuários e da sociedade civil, conferindo aos 

instrumentos públicos caráter democrático, com a previsão da participação popular na decisão 

sobre as questões relativas à água. 

 Com isso, ganham relevância os Comitês de Bacia Hidrográfica, que se constituem em 

instâncias fundamentais no modelo de gestão descentralizada dos recursos hídricos, a partir de 

uma estruturação tripartite – Poder Público, usuários e sociedade civil organizada –, 

responsáveis por promover os debates sobre as questões relacionadas aos recursos hídricos da 

bacia onde atuam.  
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 O conceito de “bacia hidrográfica”, embora não seja definido pela Lei Federal nº 

9.433/97, propõe que ela seja considerada unidade territorial de gestão desse recurso 

ambiental e traz à tona uma importante mudança de paradigma do ponto de vista do 

planejamento e da gestão dos recursos hídricos. Se antes eram tratadas de forma centralizada, 

compartimentada e local, agora passam a ser alvo de uma visão integrada e multidisciplinar o 

que, segundo Tundisi (2005), “é a unidade mais apropriada para o gerenciamento, a 

otimização de usos múltiplos e o desenvolvimento sustentável [...]”, apresentando as seguintes 

vantagens e características: a) a bacia hidrográfica é uma unidade física com fronteiras 

delimitadas; (b) é um ecossistema hidrologicamente integrado, com componentes e 

subsistemas interativos; (c) permite que a população local participe do  processo de decisão; 

(d) garante alternativas para o uso dos mananciais e de seus recursos; (e)  promove a 

integração institucional necessária para o gerenciamento do desenvolvimento sustentável. 

 De acordo com Zumbroich et al.(2006), os compromissos assumidos pelos 179 países  

participantes da Rio  92, as linhas de atuação  programática definidas pelo Ministério do Meio 

Ambiente e o Capítulo 7 da Agenda 21 que fala sobre a “Promoção do desenvolvimento 

sustentável dos assentamentos humanos”, tornam a Agenda 21 um importante instrumento 

participativo, integrador  de políticas públicas, que permite organizar, planejar, pactuar ações 

rumo a uma nova sociedade, que seja sustentável sobretudo nas dimensões ambiental, social e 

econômica. Em muitas regiões do mundo, em especial nos países em desenvolvimento, as 

condições dos assentamentos humanos vêm se deteriorando, sobretudo em decorrência do 

baixo volume de investimentos no setor, imputável às restrições relativas a recursos com que 

esses países se deparam em todas as áreas. Por estes motivos uma "abordagem capacitadora" é 

defendida para o setor dos assentamentos humanos. O apoio externo contribuirá para a 

geração dos recursos internos necessários para melhorar as condições de vida e de trabalho 

das pessoas. Ao mesmo tempo, as implicações ambientais do desenvolvimento urbano devem 

ser reconhecidas e levadas em consideração de forma integrada por todos os países, 

atribuindo-se alta prioridade às necessidades dos pobres de áreas urbanas e rurais, dos 

desempregados e do número crescente de pessoas sem qualquer fonte de renda. 

 A Agenda 21 brasileira conta, entre seus objetivos de ações prioritárias, com a 

preservação da água nas bacias hidrográficas, tanto da quantidade como da qualidade. Coloca-

se como urgência aumentar a quantidade de água disponível, em pontos críticos das bacias 
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hidrográficas brasileiras, protegendo os mananciais e combatendo o desmatamento das matas 

ciliares, além de evitar o assoreamento das margens dos rios pelas ocupações irregulares. 

 A Agenda 21 propõe a gestão compartilhada, que implica a co-responsabilidade dos 

diferentes atores sociais na conservação e uso dos recursos naturais, associados a atividades 

de geração de trabalho e renda, articuladas em redes que distribuem as atividades econômicas 

de forma desconcentrada. Para a solução destes problemas relacionados à preservação das 

águas, traz-se como desafio a gestão de recursos hídricos de forma participativa, para a qual a 

elaboração de uma agenda local baseada em bacias hidrográficas seria um instrumento de 

mobilização social, já existindo algumas experiências de Agenda 21 associadas à gestão das 

águas no Brasil.  

 É interessante reafirmar a idéia da Agenda 21 como um instrumento estratégico de 

planejamento participativo, o qual procura estimular o protagonismo dos atores 

socioeconômicos locais que trabalham sob a compreensão de aproveitamento da capacidade 

endógena no território, visando à constituição de processos sustentáveis de desenvolvimento, 

sendo que estes territórios podem ter configurações diferenciadas, como por exemplo, uma  

bacia  hidrográfica.  No caso, o comitê da bacia pode incluir, entre suas atribuições, o papel 

do Fórum da Agenda 21 Local e conduzir a formulação e implementação da Agenda 21 da 

bacia. Essa orientação é importante para evitar um número excessivo de comissões, fóruns, 

com funções, responsabilidades  semelhantes, em um mesmo território. 

 A Agenda 21 Brasileira diz que um de nossos grandes desafios neste início de século é 

“fazer a população participar do destino de seus rios mais próximos, adotá-los como um bem 

a ser protegido”. O Brasil tem em seu território mais de 15% da água doce em forma líquida 

do mundo. Assim, é evidente a responsabilidade de toda a humanidade com a sustentabilidade 

do Planeta, por meio da mobilização de gestores, acadêmicos, sindicalistas, empresários, 

membros de organizações públicas e privadas, enfim, todos os cidadãos e cidadãs na Gestão 

Participativa dos Recursos Hídricos. 
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4. Metodologia 

 

 A sistemática de obtenção de dados para o desenvolvimento dessa dissertação assume 

a forma de uma pesquisa conjunta entre a pesquisa exploratória e a pesquisa documental. O 

estudo exploratório descreveu e analisou, através de um amplo esforço de investigação de 

campo, os fenômenos sociais; e por meio de análises laboratoriais, investigou a qualidade das 

águas que circundam e que abastecem o distrito de Santa Rita Durão. Já, a pesquisa 

documental situa o estado da arte do tema aqui proposto. 

 O reconhecimento do local da pesquisa serviu de base para o planejamento da coleta 

de dados para a análise – fase experimental propriamente dita. Sendo assim, as variáveis 

principais obtidas, enquanto dados primários, em pesquisa exploratória ou de campo, foram a 

percepção sócio-ambiental do distrito de Santa Rita Durão, ou seja, a forma como o ambiente 

é interpretado por suas dimensões humanas (variam de acordo com aspectos sociais e 

individuais) e também a percepção qualitativa do nível de preservação dos recursos hídricos 

locais. 

 Segundo Lakatos & Marconi (1982) a pesquisa documental se caracteriza por todos os 

materiais escritos, que podem servir como fonte de informação para a pesquisa científica. Os 

documentos representam ainda uma fonte “natural” de informação. Não são apenas uma fonte 

de informação contextualizada, mas surgem num determinado contexto e fornecem 

informações sobre esse mesmo contexto. Além disso, podem complementar as informações 

obtidas por outras técnicas de coleta. 

 4.1 Instrumentos de Pesquisa 

 Para a apreensão da Percepção Sócio-ambiental da comunidade de Santa Rita Durão, 

este trabalho assumiu caráter qualitativo, ou seja, buscou-se uma dimensão com maior força 

descritiva, afetiva e emocional.  Sendo assim, os instrumentos utilizados para coleta de dados 

foram os seguintes: 
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1. Levantamento Bibliográfico: Identificação de referências que pudessem auxiliar o 

curso da pesquisa. Dentre as quais destacam-se monografias, dissertações, teses, 

jornais, livros, revistas especializadas, sites da internet, artigos técnicos e científicos 

relacionados ao tema em questão, através das quais pôde-se obter o referencial teórico 

necessário para o conhecimento dos aspectos sociais, econômicos, políticos e 

ambientais que perpassavam a análise em questão. 

2. Coleta de dados primários: - Aplicação da metodologia do DRP (Diagnóstico Rápido 

Participativo), o qual, conforme Verdejo (2006), baseia-se na aplicação de um 

conjunto de técnicas e ferramentas juntamente à população em questão, que permitem 

que a comunidade faça o seu próprio diagnóstico e a partir daí comece a autogerenciar 

o seu planejamento e desenvolvimento. O DRP foi aplicado juntamente à população 

do distrito de Santa Rita Durão, utilizando-se de técnicas como a Entrevista Semi-

Estruturada, que combina perguntas abertas e fechadas, onde o informante tem a 

possibilidade de discorrer sobre o tema proposto. Conforme Boni e Quaresma (2005), 

nesse tipo de entrevista, o pesquisador deve seguir um conjunto de questões 

previamente definidas, mas ele o faz em um contexto muito semelhante ao de uma 

conversa informal. Esse tipo de entrevista é muito utilizado quando se deseja delimitar 

o volume das informações, obtendo assim um direcionamento maior para o tema, 

intervindo a fim de que os objetivos sejam alcançados. 

- Outras técnicas utilizadas são: Matriz Realidade/Desejo que consiste na  

identificação  dos problemas, suas causas e as possíveis soluções na percepção da 

própria população.  Matriz Eleição de Prioridades, ferramenta que permite de maneira 

fácil que a comunidade priorize os problemas identificados durante o diagnóstico, 

segundo sua importância e ou urgência. 

- Análises qualitativas e pontuais dos parâmetros físicos, químicos e biológicos dos 

recursos hídricos em Santa Rita Durão. 

3. Coleta de dados secundários: Foram utilizados documentos dos órgãos públicos – 

como, base de dados, relatórios e publicações; e, demais documentos relacionados ao 

objeto de pesquisa, como imagens de satélites e mapas de Mariana que abrangem o 

distrito de Santa Rita Durão.  
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 4.2 Aplicação das Técnicas de DRP 

 Inicialmente foi elaborado um pré-roteiro de entrevistas que, após discussões e 

orientações, sofreu alterações originando um roteiro-piloto que foi aplicado para 10 

entrevistados (teste-piloto), seguindo-se o mesmo padrão de aleatoriedade empregado mais 

tarde para a aplicação do roteiro definitivo. Este último foi construído após a rodada de teste-

piloto, a avaliação de sua funcionalidade e as correções necessárias.  

 A definição dos entrevistados ocorreu de maneira aleatória, procurando-se apenas que 

ocorresse uma distribuição dentro da comunidade. Quanto à definição da dimensão deste 

universo amostral, segundo Pião (2005) apud Dornelles (2006), como os objetivos 

pretendidos foram relacionados notadamente aos aspectos qualitativos das entrevistas, não 

houve uma preocupação maior em relação ao número mínimo de entrevistados. O relevante a 

ser considerando foi a ocorrência de uma distribuição espacial ao longo de toda a área do 

distrito de Santa Rita Durão. 

 O roteiro definitivo da entrevista foi aplicado junto aos moradores adultos de Santa 

Rita Durão em duas etapas: dia 26 de junho de 2010, com o apoio da equipe de estagiários da 

Agenda 21 Local de Mariana e da Agenda 21 do Quadrilátero Ferrífero e Núcleo de Estudos 

do Futuro, da UFOP (conforme exibido na Foto 2) e no dia 5 de outubro de 2010, quando foi 

finalizado.  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

Foto 2 – Equipe do DRP e orientadores (Fonte Pessoal, 2010). 
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 As entrevistas visaram a uma caracterização dos entrevistados que identificasse a sua 

percepção frente aos principais problemas sócio-ambientais existentes, suas possíveis origens, 

efeitos e soluções, como também a análise do significado, dos elementos representativos, das 

responsabilidades, dos interesses, das expectativas, dos valores e do conhecimento 

relacionados às questões sociais, econômicas, culturais e ambientais da comunidade. Foram 

também considerados nas entrevistas os conceitos do Índice de Felicidade Bruta e de 

topofilia.  

De forma sintética, as perguntas abordaram os seguintes aspectos: 

 Caracterização dos sujeitos entrevistados: gênero, grau de instrução, faixa etária, ramo 

de atividade profissional, entre outros. 

 Identificação da percepção dos principais problemas ambientais existentes, em 

especial, aqueles ligados aos recursos hídricos e à mineração, suas possíveis origens, 

efeitos e soluções. 

 Análise do significado, das responsabilidades, dos interesses, das expectativas e do 

conhecimento relacionados à própria comunidade. 

 Foi utilizado um questionário de pesquisa semi-estruturada, conforme o questionário 

apresentado no Anexo (A), permitindo assim que todos os entrevistados respondessem às 

mesmas perguntas, tendo também como vantagem a presença do entrevistador para que 

qualquer dúvida fosse prontamente esclarecida, com a finalidade de facilitar o entendimento 

do entrevistado sobre o questionário. As questões foram distribuídas conforme apresentado no 

Quadro 3. 

Quadro 3 - Distribuição das questões do roteiro de entrevista em temas 

 

Temas Questões 

Caracterização do entrevistado Quadro inicial 

Economia e questões sociais 01 a 07 

Habitação 08 a 13 

Saneamento Básico 14 a 17 

Recursos Hídricos 18 a 22 

Percepção/Participação Social 23 a 25 

Mineração 26 a 34 
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 Conforme o tipo de informação a ser obtida, as questões foram estruturadas em 

fechadas ou abertas e ordenadas conforme a natureza da investigação. Nas questões 

consideradas fechadas, pôde-se prever a resposta entre um grupo de possibilidades, o que 

gerou uma formação de categorias pré-definidas, tendo como vantagem a redução do tempo 

de aplicação e de quantificação dos resultados. As questões definidas como abertas são as que 

buscam respostas mais livres, sem nenhuma tendência pré-estabelecida, não direcionando os 

entrevistados a uma resposta já definida. Contudo, estas podem ser mais cansativas e 

aumentar o tempo de aplicação do questionário e também de análise da quantificação dos 

resultados. Estas questões foram utilizadas quando das investigações em torno da percepção 

da população sobre sua comunidade, seus problemas ambientais, elementos representativos e 

aspectos que não podem ser pré-definidos. 

 Os dados gerados pelas entrevistas foram discutidos de acordo com a natureza das 

questões. As perguntas descritivas ou subjetivas (abertas) foram tratadas de maneira 

qualitativa, sendo inicialmente agrupadas em categorias de respostas e depois quantificadas.  

Já as questões consideradas como objetivas (fechadas) receberam um tratamento quantitativo, 

com análises de freqüências simples e pontuais.   

 Segundo  Minayo  (1994)  apud  Barizan  (2003) a análise  de  dados  a  partir  de  uma  

pesquisa  qualitativa é  utilizada  para  se obter  respostas  às  questões  particulares,  onde  

existe  uma preocupação  com  um  nível  de  realidade  que  não  pode  ser quantificado, 

como o universo de crenças, significados e valores. 

 As questões abertas buscaram relatar sentimentos e sensações, tais como as descritas 

no depoimento de um dos comunitários de Santa Rita Durão: 

    No  meu  tempo, Santa Rita Durão  era muito melhor, 

   naquele  tempo  não tinha poluição no Rio Piracicaba, 

   a  gente podia nadar e brincar nele... 

    [...] 

   Antes  dos caminhões... nossa comunidade era mais bonita e bem cuidada... 

   Nossas casas e  igrejas não estavam desmoronando... 

   Eu acho que antigamente a vida era muito melhor... 
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 Após realização das entrevistas foram aplicadas as técnicas Matriz Realidade/Desejo e 

Matriz Eleição de Prioridades, com a participação da comunidade de Santa Rita Durão. A 

técnica Matriz Realidade/Desejo foi aplicada no dia 26 de Fevereiro de 2011 na Escola 

Municipal Sinhô Machado e através desta, foram obtidos dados referentes aos principais 

problemas sócio-ambientais apontados pelos comunitários. O Quadro 4 ilustra a aplicação 

desta técnica. 

 

                        Fonte: Verdejo 2006) 

  

A Matriz Eleição de Prioridades foi aplicada no dia 19 de Março de 2011, na Igreja 

Matriz Nossa Senhora de Nazaré. Esta técnica buscou a priorização dos problemas mais 

urgentes, citados na técnica anterior, para serem solucionados, conforme ilustrado no Quadro 

5. 

Quadro 5 - Matriz Eleição de Prioridades.  Fonte: Verdejo (2006) 

        Quadro 4 - Matriz Realidade/Desejo.  
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 4.3 Análise da qualidade da água  

 

  4.3.1 Definição dos pontos de amostragem  

 Os pontos de amostragem foram definidos estrategicamente ao longo do Rio Alto 

Piracicaba, Córrego Congonhas e em residências do vilarejo. Realizaram-se duas coletas, uma 

no período seco (inverno) e outra no período chuvoso (verão). Durante o período seco foram 

estabelecidos os seguintes pontos: o primeiro ponto foi o chafariz do vilarejo, o segundo 

ponto - a água da torneira de uma residência, o terceiro ponto - o córrego Congonhas, o quarto 

ponto – o Rio Alto Piracicaba após ter passado por todo o vilarejo e o quinto e último ponto – 

o Rio Alto Piracicaba na entrada do vilarejo. Já no período chuvoso foram estabelecidos além 

destes 05 pontos, previamente determinados, mais 09 pontos distribuídos pelas residências da 

comunidade, próximas aos pontos determinados no período seco, totalizando assim, 04 pontos 

de análise para águas naturais e 10 pontos de análise para águas residenciais (potável). Ao 

todo foram determinados 05 pontos de amostragem durante o inverno e 14 pontos de 

amostragem durante o verão. As amostras do período seco foram coletas em junho de 2010 e 

as amostras do período chuvoso, em dezembro de 2010 e março de 2011. A seguir são 

apresentadas no Quadro 6  as localizações dos pontos determinados. 
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Quadro 6 - Localização dos Pontos de amostragens e nomenclatura utilizada nas 

amostragens. 

 

           

            Observação: Todos os pontos localizados no rio recebem nomenclatura TGSR. 

Pontos  Amostrais 
                Coordenadas Nome do Local 

 Longitude Latitude 

TGSR 01 43º 24,946’ 20º 10,932’ Chafariz 

TGSR 02 43º 24,952’ 20º 11,254’ Torneira de residência 

TGSR 03 43º 25,137’ 20º 11,465’ Córrego Congonhas 

TGSR 04 43º 24,710’ 20º 11,445’ 
 Rio Alto Piracicaba – após 

distrito 

TGSR 05 43º 25,088’ 20º 9,720’ 
Rio Alto Piracicaba – antes do 

distrito 

TGSR 06 43º 25,137’ 20º 11,482’ 
Residência próxima ao 

Córrego Congonhas 

TGSR 07 43º 24,936’ 20º 10,943’ Comércio próximo ao Chafariz 

TGSR 08 43º 24,616’ 20º 10,803’ 
Residência próxima ao ponto 

TGSR 05 

TGSR 09 43º 09,853’ 20º 17,649’ 
Residência próxima ao ponto 

TGSR 04 

TGSR 10 43º 26,456’  20º 07’800’ 
Residência próxima ao 

Chafariz 

TGSR 11 43º 28,582’ 20º 08,867’ 
Residência próxima ao 

Córrego Congonhas 

TGSR 12 43º 24,940’ 20º 11,072’ 
Residência próxima ao ponto 

TGSR 05 

TGSR13 43º 24,948’ 20º 10,930’ 
Residência próxima ao ponto 

TGSR 04 

TGSR 14 43º 24,948’ 20º 10,932’ 
Residência próxima ao 

Córrego Congonhas 



49 

 

 A distribuição espacial dos pontos amostrais pode ser visualizada pela imagem de 

satélite representada na Figura 7 a seguir, e também pelo mapa geoprocessado constante no 

Anexo B.                                      

 

 

 

 

 

 

 

                             

 

 

        Fig. 7. Mapa de imagem de satélite. (Fonte: Google Earth, 2010) 

 

 4.3.2 Medições in situ  

 Alguns parâmetros de qualidade de água foram determinados no campo. Em cada 

ponto amostral foram coletados valores de pH, temperatura, turbidez,  condutividade elétrica e  

sólidos totais dissolvidos. Tais parâmetros foram determinados utilizando o multiparâmetro 

portátil da marca Myron L. Company, modelo 6P, calibrado sempre antes de cada medição, 

conforme demonstrado na Foto 3. 
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 4.3.3 Amostragem e Análises Laboratoriais de Água  

 As amostras de água foram coletadas em frascos de 1 litro e utilizadas para determinar 

a alcalinidade, teor de cloreto e elementos maiores e traços. Na ocasião, antes de se recolher 

estas amostras, foi realizado o ambiente três vezes em cada frasco com a água do local em 

estudo para evitar a contaminação da amostra, seguindo a metodologia proposta por Agudo 

(1987). 

 As análises de água realizadas em laboratório foram alcalinidade, teor de cloreto, a 

determinação de elementos maiores e traços e as análises microbiológicas. Tais análises foram 

feitas de acordo com a metodologia proposta por Greenberg et al. (1992), como descrito a 

seguir e demonstrado na Foto 4. 

Foto 3 – Coleta de amostras e medição dos parâmetros físicos 

(Fonte Pessoal, 2010). 
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Foto 4 – Análise laboratorial – Alcalinidade e Cloretos (Fonte Pessoal, 2010). 

  

 A alcalinidade foi determinada pelo método titulométrico. Na ocasião, foram 

pipetados 100 mL das amostras em erlenmeyers de 250mL e em cada amostra foram 

adicionadas 3 gotas de fenolftaleína e 3 gotas de metilorange. Após esse procedimento a 

solução foi titulada com ácido sulfúrico 0,01 mol/L até o ponto de mudança de cor de 

transparente para vermelho laranja. A concentração da alcalinidade foi determinada por meio 

da equação a seguir: 

CCaCO-3 = [Volume H2SO4 (mL) x Concentração H2SO4(mol/L)] x 1220 

 As concentrações de cloreto foram determinadas por meio do método titulométrico no 

qual, 100 mL de cada amostra foram pipetadas para um erlenmeyer de 250mL. Em cada 

amostra foi adicionado 1 mL do indicador de cromato de potássio. Após esse procedimento a 

solução formada foi titulada com solução padrão de nitrato de prata (AgNO3 0,0141 mol/L) 

até o surgimento da cor castanho avermelhado. Para o cálculo das concentrações de cloreto foi 

utilizada a equação a seguir: 

CCl
-
 = [Volume de AgNO3 (mL) x Concentração de AgNO3(mol/L) x Massa Atômica do 

Cloro (35,5g/mol)] / Volume da amostra (mL). 

 As análises de concentrações dos elementos maiores e traços como As, Cd, Co, Cu, 

Hg, Mo, Ni, Pb, V, Zn, Ca, K, Fe, Mn, Al, e Zr foram realizadas via Espectrofotômetro de 
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Emissão Atômica com Fonte Plasma , marca SPECTRO / modelo: Ciros CCD pelo laboratório 

do Departamento de Geologia da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP). 

 Para a realização da análise bacteriológica, 100mL da amostra de água foram 

coletados em bolsas estéreis contendo ou não tiossulfato de sódio (específico para as amostras 

de água potável). As amostras foram preservadas sob refrigeração e encaminhadas ao 

Laboratório de Qualidade de Águas - LaQuA, do Departamento de Farmácia, na Escola de 

Farmácia.  

 A análise de coliformes foi realizada pelo método imunoenzimático. Em capela de 

fluxo laminar, as amostras foram tratadas com uma ampola do reativo imunoenzimático da 

marca Colilert, sendo as bolsas fechadas e a dissolução do reativo realizada por agitação 

manual. Após dissolução, as amostras foram transferidas para cartelas de contagem da marca 

IDEXX, contendo 49 poços grandes e 48 poços menores. As cartelas foram lacradas e 

incubadas em estufa a 36ºC por 24 horas. Após 24h de incubação, o número mais provável de 

bactérias por  100mL de água  foi estimado, contando o número de poços grandes e 

pequenos, onde ocorreu o  desenvolvimento de coloração amarela para os coliformes e os que 

 apresentaram fluorescência a 365 nm para Escherichia coli. Os resultados obtidos para os 

números de poços grandes foram cruzados com os resultados obtidos para o número de poços 

pequenos, em uma tabela de número mais provável, fornecida pelo fabricante IDEXX. 

 

 

 

 

 

Fig. 8 - Leitura dos coliformes totais e fecais pelo Método Colilert após 24 horas de incubação. 

             Fonte: (TONANI, 2008) 
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Positivo 
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5. Resultados e Discussão 

 

 5.1 Análise do Diagnóstico Rápido Participativo 

 

  5.1.1 Caracterização da população de Santa Rita Durão 

em relação ao gênero, idade, escolaridade, formação profissional e 

renda. 

 

 Durante a realização das perguntas, verificou-se que os entrevistados demonstravam 

interesse em participar e reconheciam a importância do trabalho, sendo solícitos e colocando-

se à disposição para contribuir com a pesquisa. 

 Os entrevistados foram selecionados de forma aleatória, sem nenhuma pré-distribuição 

inicial. No total 40 pessoas foram entrevistadas, deste contingente, 32,5% de entrevistados 

corresponderam ao sexo masculino e 67,5% ao sexo feminino, como apresentado na Figura 9. 

 

 

 

 

                                Fig 9 – Distribuição dos entrevistados por gênero  

 

 Uma importante observação foi feita durante as entrevistas com o público feminino: 

do total de mulheres entrevistadas, 12,5% afirmaram terem sido mães solteiras e que 

sustentam seus filhos sozinhas. Todas as mulheres deste contingente afirmaram que seus 

filhos são frutos de relacionamentos rápidos mantidos com funcionários que atuavam na 

expansão da mina e que abandonaram mãe e filho após o fim dos trabalhos de expansão. 

32,5%  ♂ 

 

 

67,5% ♀ 



54 

 

 Em relação à faixa etária dos entrevistados (Figura 10), pode-se observar uma 

distribuição normal com uma concentração mais elevada dentro da faixa de 31 a 40 anos 

(30% dos entrevistados). 

 

 

 

 

 

                             Fig. 10 – Distribuição dos entrevistados por faixa etária 

 

 A Figura 11 apresenta o tempo de residência do entrevistado em Santa Rita Durão. A 

média do tempo de residência dos entrevistados no distrito é de 30,45 anos. Observou-se que 

a maior parte das pessoas que residem em Santa Rita Durão a menos de 10 anos, são pessoas 

que não nasceram no distrito e que apenas possuem uma casa para passeio no local. 

 

 

 

 

 

 

                             Fig. 11 – Tempo de residência dos entrevistados em Santa Rita Durão 
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 Os resultados do nível de instrução escolar dos entrevistados estão apresentados na 

Figura 12. Estes dados mostram uma predominância de entrevistados com Ensino 

Fundamental incompleto (42%). Observou-se que os entrevistados que possuem Ensino 

Superior completo (5%) são justamente aqueles que possuem casa em Santa Rita Durão 

apenas para passeio. Também foi constatado que todas as crianças em idade escolar, estão 

matriculadas na escola e que a maioria recebe o auxílio da bolsa-escola. 

 

 

 

 

 

                                         Fig. 12 – Nível de escolaridade dos entrevistados 

 Em relação ao nível de renda dos entrevistados, pôde-se constatar que 40% da 

população entrevistada sobrevive com um salário mínimo e 10% não tem nenhuma renda, 

sobrevivendo da ajuda de terceiros, conforme demonstrado na Figura 13. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                    Fig. 13 - Nível de renda da população 
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 Após análise das respostas dadas a esta pergunta, percebeu-se ainda, que no grupo que 

sobrevive com um salário mínimo há aposentados, pensionistas, funcionários de serviços 

gerais de escola e trabalhadores braçais da construção civil ou exploração florestal. No grupo 

que sobrevive com mais de um salário mínimo, há comerciantes e funcionários da mineradora 

Vale. O grupo que sobrevive com menos de um salário mínimo é constituído em sua grande 

maioria por pessoas que recebem bolsa família graças aos filhos em fase escolar e, também, é 

composto por ajudantes de serviços gerais. Já o grupo de pessoas que não possui nenhuma 

forma de renda, relata sobreviver de ajuda recebida de terceiros, sendo esses familiares e/ou 

amigos. 

 Com relação ao desejo de ter um outro tipo de trabalho, constatou-se que metade dos 

entrevistados gostaria de ter uma outra profissão diferente da atual.  A outra metade não 

gostaria de ter outra profissão ou contenta-se com a sua função atual. Analisando-se os dois 

conjuntos, percebeu-se que, no grupo de pessoas que gostariam de ter uma outra profissão, 

estão os estudantes acima dos 20 anos de idade, pessoas com maior nível de escolaridade 

(Ensino Fundamental e/ou Médio completos), pessoas que lidam na roça e alguns dentre 

aqueles que são funcionários da mineradora Vale. Já no grupo que não gostaria de ter outra 

profissão ou está satisfeito com sua função atual, encontram-se as pessoas idosas 

(aposentadas), estudantes abaixo dos 20 anos de idade, comerciantes, funcionários públicos e 

pessoas com níveis mais baixos de escolaridade, como ensino fundamental incompleto, ou 

analfabetos. 

 Sobre as crianças e adolescentes em idade escolar, 70% dos entrevistados possui filhos 

em idade escolar, no ensino fundamental e médio.  Deste contingente, 21% sobrevive da bolsa 

família concedia por seus filhos matriculados na escola. 

 Com relação à agricultura familiar, constatou-se que 70% da população realizam 

plantio exclusivamente para subsistência e que 30% da população não possui nenhum tipo de 

plantação (Figura 14). 
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   Fig. 14 - Agricultura familiar 

 

 Constatou-se que metade das pessoas entrevistadas possui criação de animais para 

subsistência, sendo basicamente avicultura, dedicando-se à criação de galinhas. 

 Analisando-se o acesso a bens de consumo duráveis, constatou-se que 88% dos 

entrevistados possuem bens de consumo considerados mais populares e/ou mais baratos, 

como TV, geladeira, som. Enquanto que apenas 12% dos entrevistados contam com o acesso 

a bens duráveis como carro ou computador, considerados mais caros e/ou menos populares, 

conforme demonstra a Figura 15. 

 

 

 

 

                                                 

            Fig. 15 -  Acesso a bens duráveis 

 

 Com relação aos recursos naturais usados para geração de renda, percebeu-se que a 

mineração e a exploração de carvão vegetal são os recursos naturais mais explorados para a 

geração de renda conforme demonstra a Figura 16.  

Possui agricultura familiar 

Não possui agricultura familiar 

Acesso a bens duráveis mais 

populares 

Acesso a bens duráveis menos 

populares 
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                        Fig. 16 -  Exploração de recursos naturais para geração de renda 

 

 

 5.1.2 Caracterização dos aspectos habitacionais e Felicidade 

Interna Bruta  

 Em se tratando da casa própria, constatou-se que 92,5% dos entrevistados possuem 

casa própria, enquanto que 7,5% moram de aluguel, conforme demonstrado pela Figura 17. 

 

 

 

 

 

       Fig. 17 - Residência Própria 

  

 Conforme apresentado na Figura 18, do total de casas analisadas, 92,5% foram 

construídas em alvenaria e apenas 7,5% foram construídas em adobe ou pau-a-pique. Houve 

uma unanimidade dos entrevistados ao afirmarem que o principal motivo para o pequeno 

índice de casas construídas em adobe ou pau-a-pique, é o fato de que as construções em tijolo 

são mais resistentes e promovem uma melhor qualidade de moradia, não tendo sido registrado 

Carvão vegetal e garimpo 
e/ou mineração 

Carvão vegetal  

Carvão vegetal e 

outra atividade 

Carvão vegetal, garimpo 
e eucalipto 

Garimpo e/ou mineração 

Não sabe 
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nenhum relato de proliferação do barbeiro causador da Doença de Chagas nas antigas e/ou 

atuais casas de adobe ou pau-a-pique. 

 

 

 

 

Fig. 18 - Material usado na construção da casa própria 

 

 A Figura 19 demonstra que em termos de satisfação com sua moradia, 60% dos 

entrevistados estão felizes com a qualidade de sua residência, enquanto que, 40% dos 

entrevistados estão insatisfeitos com a má qualidade de sua moradia, devido às precárias 

condições de conservação das mesmas. Deste contingente de insatisfeitos, 60% afirmam que o 

precário estado de suas casas deve-se principalmente às rachaduras, que foram provocadas em 

consequência do tráfego de caminhões pesados da mineração, os quais circulavam 

constantemente pelas ruas do distrito no início da expansão da lavra de minério de ferro na 

Mina de Alegria. 

 

 

 

 

Fig. 19-  Satisfação com a moradia 

 Na análise dos índices de Felicidade Interna Bruta (FIB) da população de Santa Rita 

Durão, os indicadores da FIB foram avaliados pelos entrevistados com notas entre 0 e 10, 

conforme é demonstrado na Tabela 6 a seguir: 
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Tabela 06 – Análise da Felicidade Interna Bruta (Elaboração própria). 

 

 

 A média geral dos indicadores da FIB foi de 5,33; demonstrando que a população do 

distrito possui um nível mediano de felicidade. Acrescenta-se a este resultado o fato de que 

87,5% dos entrevistados têm um sentimento de topofilia por sentirem-se felizes morando em 

Santa Rita Durão, por gostarem e/ou terem se adaptado ao local, enquanto que 12,5% dos 

Entrevistados Bem estar Saúde Uso do  tempo Vitalidade Educação Cultura Meio Governança Padrão de Média Geral

psicológico Comunitária Ambiente Vida da FIB

1º 5 5 8 6 4 5 6 3 5

2º 6 5 6 6 4 4 5 2 5

3º 4 5 7 6 5 4 6 4 6

4º 7 4 7 7 6 5 6 4 5

5º 8 4 6 5 5 6 5 4 7

6º 6 3 6 7 6 5 5 5 6

7º 4 4 7 6 5 4 5 5 6

8º 5 3 6 8 5 4 4 3 7

9º 7 3 6 7 5 5 4 5 8

10º 8 5 5 7 4 6 5 5 8

11º 9 6 6 6 5 5 4 4 7

12º 7 5 7 7 6 7 4 4 6

13º 5 4 7 7 3 6 5 4 5

14º 6 4 8 8 4 5 6 5 5

15º 4 3 7 8 5 5 7 6 4

16º 7 3 6 6 5 6 6 5 5

17º 7 3 7 5 5 5 5 4 4

18º 8 4 6 5 5 4 4 4 4

19º 9 5 6 6 4 4 4 4 4

20º 9 4 7 5 6 4 5 5 5

21º 7 5 5 7 4 5 6 4 6

22º 5 5 6 6 6 6 6 4 5

23º 6 4 8 7 6 5 7 4 4

24º 4 4 7 8 5 5 7 4 4

25º 4 3 6 8 4 6 6 5 5

26º 5 4 6 7 4 6 5 5 6

27º 6 3 7 6 5 5 6 4 6

28º 6 3 5 7 4 5 5 4 5

29º 6 3 6 7 5 6 4 4 6

30º 7 2 7 6 6 5 4 4 7

31º 8 4 6 6 5 6 5 5 5

32º 7 5 8 6 5 5 6 3 4

33º 8 5 7 7 5 4 5 3 5

34º 6 4 7 5 6 4 4 3 4

35º 6 3 6 5 4 5 5 4 4

36º 5 4 8 6 6 6 6 5 5

37º 5 4 8 5 5 5 5 4 6

38º 6 5 7 6 6 4 6 5 5

39º 6 4 6 7 5 4 5 6 6

40º 6 5 7 6 4 5 4 5 5

Média dos 

Indicadores 6,25 4,025 6,6 6,4 4,925 5,025 5,2 4,25 5,375 5,338888889

FIB - FELICIDADE INTERNA BRUTA
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entrevistados apresentam um sentimento de topofobia por sentirem-se insatisfeitos morando 

nesta comunidade e desejarem morar em outro local. A maior insatisfação é com a saúde, 

educação e a governança. Não há manifestação significativa de felicidade e bem estar, de 

forma geral. 

 

 5.1.3 Saneamento Básico e Recursos Hídricos 

 Após análise das entrevistas, constatou-se que o distrito de Santa Rita Durão possui 

abastecimento de água potável, com as instalações necessárias ao abastecimento público, 

sendo este abastecimento realizado pela Mina Fábrica Nova pertencente à Mineradora Vale. 

Quando os moradores do distrito foram indagados sobre a qualidade e/ou fornecimento da 

água, 62% dos entrevistados alegaram que, embora a qualidade da água seja aparentemente 

boa, sua distribuição é irregular, visto que, frequentemente as pessoas sofrem com a falta 

deste recurso, devido a constantes cortes em seu fornecimento. Já 38% dos entrevistados 

disseram não passar falta de água, mas afirmam que às vezes a qualidade da água parece estar 

ruim, contendo “ferrugem ou lodo”, conforme é apresentado pela Figura 20. 

 

 

 

 

 

Fig. 20 - Fornecimento e qualidade da água 

 

 Com relação à responsabilidade pelos problemas de abastecimento de água, 75% dos 

entrevistados responsabilizam a Mineradora Vale pela falta de água e à Prefeitura por não 

fiscalizar este fornecimento. Os outros 25% não responsabilizam ninguém ou não sabem a 

quem responsabilizar. 
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 Ao perguntar à população sobre o que a comunidade faz para preservar os recursos 

hídricos, 77,5% dos entrevistados responderam que nada fazem para esta preservação, 

conforme registrou-se em alguns depoimentos dos comunitários de Santa Rita Durão:       

 “As pessoas não esperam o caminhão do lixo passar, e acabam jogando muito lixo 

no rio”. 

“Deveria ter educação ambiental na escola, assim o povo ficaria mais consciente 

que tem que preservar o rio”. 

 

 Por outro lado, 22,5% dos entrevistados afirmaram que “fazem sua parte” e tentam 

preservar o rio, evitando jogar lixo em seu leito, conforme demonstrado na Figura 21. 

 

 

 

 

 

 

Fig. 21 - Preservação do Rio Alto Piracicaba 

 

 

 Tratando-se da disposição do lixo produzido no distrito, verificou-se que há coleta 

regular do mesmo, porém, não de forma seletiva. Do total de pessoas entrevistadas, 75% 

afirmaram saber o que é o lixo reciclável e qual a sua importância, como representado na 

Figura 22. 
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Fig. 22 - Reciclagem do lixo 

 Com relação ao esgotamento sanitário, constatou-se que o esgoto das casas é lançado 

diretamente no Rio Alto Piracicaba sem nenhum tratamento prévio, o que reforça os dados da 

Fundação Estadual de Meio Ambiente (FEAM), que indicam que dos 853 municípios 

mineiros, cerca de 92% ainda lançam os esgotos brutos nos corpos d’água, contrariando a Lei 

Estadual nº 2.126/60 e as Leis Federais nº 6.938/81 e 9.605/98 que vedam o lançamento de 

efluentes não tratados nos cursos d’água (BRASIL, 2006). Sabe-se que inúmeras doenças 

graves estão relacionadas à poluição da água, conforme o Quadro 7 abaixo, o que justifica a 

utilização de todos os instrumentos possíveis para combatê-la, não só por razões ambientais, 

mas também por razões de saúde pública. 

Quadro 7 - Doenças graves relacionadas à poluição da água  

 

GRUPO DOENÇAS 

Doenças Transmitidas pela Água Cólera, Febre Tifóide, Leptospirose, Giardíase, Amebíase, 

Hepatite Infecciosa 

Doenças controladas pela limpeza 

da água 

Escabiose, Sepsia dérmica, Bouba, Lebra, Piolhos e tifo, 

Tracoma, Conjutivite, Disenteria bacilar, Salmonelose, 

Diarréias por enterovírus, Febre paratifóide, Ascaridíase, 

Tricurose, Enterobiose, Ancilostomose 

Doenças associadas à água Esquistossomose urinária, Esquistossomose retal, Dracunlose 

Doenças cujos vetores se 

relacionam com a água 

Febre amarela, Dengue e febre hemorrágica por dengue, Febre 

do oeste do Nilo e do Vale do Rift, Encefalite por arbovirus, 

Filariose Bancroft, Malária, Ancocercose, Doenças do sono 

Doenças associadas ao destino dos 

dejetos 

Necatoriose, Clonorquíase, Difolobotríase, Fasciolose, 

Paragonimfase 

Fonte: BRASIL (2006). 
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 Durante a aplicação da técnica Matriz Realidade e Desejo, referente ao Diagnóstico 

Rápido Participativo com a comunidade de Santa Rita Durão, constatou-se que um dos 

moradores realiza o tratamento caseiro de seu esgoto doméstico, utilizando plantas 

ornamentais dispostas em um recipiente pelo qual o esgoto atravessa, sendo filtrado com o 

auxílio das raízes das plantas. Os moradores presentes no diagnóstico propuseram-se a 

aprender a técnica de tratamento caseiro do esgoto, com o intuito de minimizar a poluição do 

Rio Alto Piracicaba. 

 Quando a população foi indagada sobre o que vem a ser um Comitê de Bacia 

Hidrográfica e qual é a sua relevância para a gestão dos recursos hídricos, 95% dos 

entrevistados afirmaram não ter nenhum conhecimento a respeito do assunto, ignorando 

totalmente o que é tratado em um Comitê de Bacia e qual é a sua importância. Já 5% dos 

entrevistados disseram saber o que é um Comitê de Bacia, porém nunca participaram de 

nenhum evento proporcionado pelo mesmo, como pode ser analisado na Figura 23. 

 

 

 

 

Fig. 23 - Comitê de Bacia Hidrográfica 

 

 Em se tratando de ações ou campanhas realizadas pelo poder público ou iniciativa 

privada, que visam à preservação da água e/ou meio ambiente, 67,5% dos entrevistados 

afirmaram nunca ter participado de nenhum evento ou campanha em prol da preservação 

ambiental, mas que gostariam de ter a oportunidade de participar. Segundo os mesmos, a 

prefeitura raramente promove ações deste tipo, e quando estas ocorrem, são por iniciativa da 

Escola Municipal do distrito ou da Mineradora Vale. Por outro lado, 32,5% dos entrevistados 

afirmaram que participam ou já participaram de encontros relativos ao meio ambiente, 

proporcionados pela escola e/ou Vale, como demonstrado na Figura 24 a seguir: 
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Fig. 24 - Participação em campanhas em prol do Meio Ambiente 

 A população ainda afirmou que para haver uma maior participação das pessoas nas 

campanhas de Educação Ambiental, é preciso haver uma maior divulgação das mesmas, com 

um incentivo maior para a participação da população. Também foi sugerido por parte dos 

entrevistados que houvesse uma mobilização na escola, pois motivando-se a participação das 

crianças, elas levariam esta motivação a seus pais. Além disso, sugeriu-se ainda, um maior 

acompanhamento por parte da Prefeitura e horários mais acessíveis à participação da grande 

maioria que é de trabalhadores. 

 Quando os moradores de Santa Rita Durão foram indagados sobre a existência de uma 

Associação de Moradores e se esta seria atuante na comunidade, houve uma unanimidade na 

afirmação de que já houve uma Associação, porém, a falta de organização e mobilização das 

pessoas, fez com que esta deixasse de existir.  

 

 5.1.4  A Percepção social e a Mineração 

 Ao serem indagados sobre a importância da mineração para a economia do país e do 

mundo e sobre o conhecimento a cerca do que é produzido a partir da mineração, os 

moradores de Santa Rita Durão, em sua grande maioria, 77,5% disseram não saber qual é a 

importância desta atividade para a economia como um todo, e deste contingente, 50% 

ignoram quais são os produtos da mineração. Já 22,5% dos entrevistados afirmaram saber 

qual é a importância da mineração para a economia, relacionando-a principalmente à geração 

de emprego, como demonstrado na figura 25.  
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 Este conhecimento em torno da realidade que os cerca, demonstra o nível de interesse 

da comunidade em saber o que acontece em seu redor. Este conhecimento é muitas vezes 

insuficiente, fato que torna a comunidade fragilizada e pouco capaz de fazer valer os seus 

direitos. 

 

 

 

 

 

 

 
Fig. 25 - Conhecimento sobre a importância da mineração 

 Com relação à potencialidade que a mineração tem de afetar positivamente ou 

negativamente a qualidade de vida da população local, 60% dos entrevistados afirmaram que 

a mineração afeta negativamente a qualidade de vida da população, pois, além de degradar o 

meio ambiente, os caminhões pesados que circulavam dentro da cidade no início da expansão 

da Mina da Alegria, causaram danos às edificações (casas e  patrimônio histórico-cultural, 

como as igrejas antigas), que tiveram abalos em suas estruturas físicas – rachaduras. Por outro 

lado, 25% dos entrevistados afirmaram que a atividade mineradora é positiva, porque gera 

emprego para a população. Já 15% dos comunitários entrevistados afirmaram que a mineração 

é positiva e negativa, pois por um lado gera emprego para as pessoas e por outro degrada o 

patrimônio histórico-cultural e ambiental, conforme ilustra a figura 26 a seguir: 

 

 

 

 

 

Fig. 26  - Aspectos positivos e negativos da mineração 
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 Em se tratando do potencial de prejuízo que a mineração pode trazer ao meio 

ambiente, à saúde das pessoas e ao patrimônio histórico-cultural, 82% dos entrevistados 

afirmaram que a atividade mineraria traz danos ao meio ambiente, devido à extração mineral 

que destrói o relevo, modifica a paisagem e prejudica a flora e a fauna local, como por 

exemplo, ocasionais mortandades de peixes. Traz danos também ao patrimônio histórico-

cultural e casas residenciais, que tiveram suas estruturas abaladas devido ao trânsito constante 

de caminhões pesados no início da expansão da mina. Deste contingente, todos foram 

unânimes ao afirmarem que a mineração, em Santa Rita Durão, não tem causado prejuízos à 

saúde da população, talvez pela razoável distância entre a mina e a comunidade. Por outro 

lado, 18% dos entrevistados acreditam que a mineração não traz nenhum prejuízo ao meio 

ambiente, saúde e/ou patrimônio histórico-cultural, de acordo com o demonstrado na figura 

27. 

 

 

 

 

 

Fig. 27  - Prejuízos advindos da mineração 

 

 Em relação à pergunta 29, sobre o nível de convivência do entrevistado com 

equipamentos de lavra e com funcionários de mineradoras, conforme apontado na Figura 28, a 

resposta mais marcante foi “nunca”, seguida de “esporadicamente”, sendo a menos registrada 

– “diariamente”. Estas respostas demonstram que atualmente o escoamento do minério não 

sobrecarrega mais as áreas de tráfego normal da população, como se deu no início da 

expansão da mina, há cerca de seis anos atrás, conforme relatado pela comunidade. 
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Fig. 28 - Contato dos moradores com equipamentos e funcionários da mina 

 

 Ao serem questionados sobre a situação dos filhos de mães solteiras, cujos pais eram 

funcionários da mineração que estiveram em Santa Rita Durão na época da expansão da mina, 

apenas 25% dos entrevistados afirmaram conhecer mulheres nesta situação, enquanto 75% 

destes, disseram não conhecer tais casos, conforme demonstrado na figura 29. Percebeu-se 

que esta pergunta provocou certo incômodo ou receio nas pessoas.  

 

 

 

 

Fig. 29-  Conhecimento sobre filhos de funcionários da mineração 

 A pergunta 31, representada pela Figura 30, caracteristicamente subjetiva, pediu aos 

respondentes para classificarem a situação de Santa Rita Durão no presente, comparada com o 

passado. Cerca de 62,5% dos entrevistados afirmaram que o distrito era “muito melhor” 

antigamente, visto que, os moradores não tinham que enfrentar problemas de poluição, 

degradação de imóveis,  conflito entre funcionários da mineradora, como houve na época da 

expansão da mina. Por outro lado, 27,5% dos respondentes acreditam que a comunidade era 

muito pior no passado, pois atualmente a vida tem maiores facilidades devido à modernidade. 
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Já 10% dos entrevistados acreditam que Santa Rita Durão não está melhor nem pior do 

antigamente, afirmando que nada mudou. 

 

 

 

 

 

Fig. 30 - Qualidade de vida em Santa Rita Durão no passado em relação ao presente 

 

 A pergunta 32 compara o presente com o futuro de Santa Rita Durão. Neste caso, de 

acordo com a avaliação da maioria dos respondentes, o distrito irá se encontrar em uma 

situação “um pouco pior” no futuro. Para 45% dos entrevistados, o futuro da comunidade não 

é visto de forma otimista, pois segundo os mesmos, o governo não zela pela população de 

Santa Rita Durão, conforme pôde-se perceber em alguns depoimentos: 

  “A comunidade está entregue à própria sorte!” 

 “Estamos abandonados! As igrejas e as vias de acesso do distrito estão caindo!” 

 “O governo não liga pra comunidade...” 

 

 Houve um empate entre os entrevistados que acreditam que Santa Rita Durão estará 

um pouco melhor no futuro e os que acreditam que nada mudará, conforme demonstra a 

Figura 31. 
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Fig. 31 - Qualidade de vida em Santa Rita Durão no futuro em relação ao passado. 

 

 A pergunta 33 avaliou a hipótese do poder público, em geral, negligenciar o 

encaminhamento de soluções para os conflitos existentes entre a população e a mineração. Os 

dados obtidos e explicitados na Figura 32 denotam a existência de uma fragilidade de 

comunicação em relação à mineração, uma vez que, 17,5% dos entrevistados afirmaram haver 

conflitos trazidos pela atividade minerária, porém, não sabendo denominá-los, nem tão pouco 

posicionar-se com relação à atuação do poder público nestes casos. Fato que possa talvez, ser 

resolvido, através de um processo de comunicação mais eficaz e adequado partindo dos vários 

níveis governamentais envolvidos (Municipal, Estadual e Federal). Por outro lado, 82,5% dos 

respondentes afirmaram que a prefeitura pouco ou nada faz para solucionar os problemas 

trazidos pela expansão da Mina da Alegria, tais como a degradação do patrimônio histórico-

cultural de Santa Rita Durão. 

 

 

 

 

 

 

Fig. 32 - Atuação do Poder Público diante dos conflitos entre a população e a mineração 
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 Na última questão da entrevista semi-estruturada, apresentou-se aos entrevistados um 

quadro contendo nove aspectos/atitudes (Quadro 08) que poderiam vir a auxiliar o 

relacionamento entre a atividade mineradora e a sociedade. Pediu-se, em seguida, que os 

respondentes elencassem estas atitudes em ordem de importância para que se alcançasse a 

melhoria deste relacionamento. 

 

Quadro 8 – Aspectos/atitudes para melhoria do relacionamento comunidade/mineração 

(Elaboração própria) 

 

 

 

 

 

 

 

 Os dados obtidos, conforme demonstrados na Figura 33 indicam que em primeiro 

lugar ficou a opção de se “Investir na indústria gerando mais emprego”, o que demonstra e 

comprova a real situação de desemprego em Santa Rita Durão, e a necessidade de, não 

somente, criarem-se mais postos de emprego para os moradores do distrito, como também, de 

proporcionarem-se meios para que sua população economicamente ativa seja qualificada, para 

disputar, em condições de igualdade com os demais candidatos da região, as vagas no 

mercado de trabalho. 

 

 

ATITUDES 

1- Conscientização das pessoas com relação às atividades mineradoras. 

2- Educação Ambiental para a comunidade 

3- Proteção das florestas/matas/nascentes d’água 

4- Recuperação das áreas mineradas (Revegetação) 

5- Promoção de audiências públicas para esclarecimento da atividade 

6- Investir na comunidade (educação, saúde)  

7- Investir na indústria gerando mais empregos 

8- Novas tecnologias (mais pesquisa e desenvolvimento) 

9- Cumprir todas as leis, regulamentações e obrigações aplicáveis à proteção do meio ambiente 
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Fig. 33 - Aspecto eleito em 1º lugar para a melhoria do relacionamento comunidade/mineração 

 

 A Figura 34 representa a opção que ficou em segundo lugar, o aspecto de “Investir na 

comunidade”, através do qual, os entrevistados criticaram os pontos negativos dos serviços de 

saúde e educação públicas e sugeriram que houvesse um maior investimento da mineradora na 

comunidade, a título de retribuição pela exploração mineral da região e pelos danos causados, 

principalmente às residências e ao patrimônio histórico-cultural. Foram ainda, feitas 

propostas, como, auxílio na qualificação dos moradores para capacitá-los a disputar as vagas 

do mercado de trabalho, inclusive na própria mineradora. 

 

 

 

 

 

 

Fig. 34 - Aspecto eleito em 2º lugar para a melhoria do relacionamento comunidade/mineração 
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 Em terceiro e último lugar, conforme demonstrado na Figura 35 ficou a opção de 

aumentar-se a “Conscientização das pessoas” não somente, com relação à atividade 

mineradora, mas também, com relação ao seu próprio modo de vida. Os moradores 

reconhecem que seus hábitos com relação ao meio ambiente têm sido pouco sustentáveis, 

principalmente com relação ao Rio Alto Piracicaba, o qual, usualmente serve como depósito 

de lixo para alguns moradores. A conscientização foi também requerida com relação às 

pessoas que trabalham na mineração, para que estas trabalhem com consciência do potencial 

degradador de seu trabalho em relação ao meio ambiente, e que esta atividade seja sempre 

realizada, respeitando-se e cumprindo-se as exigências dos órgãos ambientais.  

 

 

 

 

 

 

Fig. 35 - Aspecto eleito em 3º lugar para a melhoria do relacionamento comunidade/mineração 

 

 

5.1.5 Análise das Técnicas de Matrizes 

 A Matriz Realidade/Desejo consistiu na elaboração de uma matriz com a participação 

da comunidade, na qual foram apontados os principais problemas enfrentados pela 

comunidade e suas causas, além de terem sido apresentadas sugestões de possíveis soluções 

para os mesmos. 

 O resultado da matriz pode ser analisado pelo Quadro 9 a seguir: 
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Quadro 9 – Análise dos resultados da Técnica Matriz Realidade/Desejo. (Elaboração própria) 

 

Problemas Soluções 

- Falta de água -Fiscalização da utilização da água,  

-Uso racional e consciente da água (co-gestão da água) 

- Degradação do Patrimônio 

natural e histórico 

-Ainda não conhecido pela comunidade 

- Poluição do Rio Alto 

Piracicaba 

-Conscientização da comunidade,  

-Cobrança de taxa para o uso da água e aplicação deste 

recurso na despoluição e revitalização do Rio Alto Piracicaba 

- Falta de emprego -Qualificação da mão-de-obra economicamente ativa, 

-Aperfeiçoamento da política da empresa mineradora para 

aumentar a empregabilidade local. 

- Falta de conscientização 

popular 

-Educação Básica de qualidade; 

-Maior representatividade da comunidade diante do Poder 

Público 

- Falta de motivação escolar -Aumentar a motivação familiar 

- Maior representatividade da família na escola 

-Mudança radical na filosofia de atuação da escola 

- Baixa qualidade da Saúde e 

Saneamento Básico 

-Realizar o tratamento do esgoto doméstico 

- Falta de instâncias de 

articulação comunitária 

-Criar um Conselho Comunitário 

 

 Já a Matriz Eleição de Prioridades consistiu na elaboração de uma matriz, na qual os 

comunitários priorizaram os problemas anteriormente citados, em ordem de importância e 

urgência para sua resolução.  

 O resultado da matriz pode ser analisado pelo Quadro 10 a seguir: 
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Quadro 10 – Análise dos resultados da Técnica Matriz Eleição de Prioridades. (Elaboração 

própria) 

 

Problemas Categoria de Prioridade 

- Falta de água 8º 

- Degradação do Patrimônio 

histórico e natural 
4º 

- Poluição do Rio Alto Piracicaba 3º 

- Falta de emprego 7º 

- Falta de conscientização popular 5º 

- Falta de motivação escolar 1º 

- Baixa qualidade da Saúde e 

Saneamento Básico 
2º 

- Falta de instâncias de articulação 

comunitária 
6º 

 

 Analisando-se a relação dos problemas que foram citados pela população de Santa 

Rita Durão, e sua subsequente eleição de prioridades, pôde-se perceber que entre os três 

principais problemas votados, foi considerado de maior gravidade e que requer maior 

urgência em sua resolução, um problema de cunho social - a Falta de motivação escolar; 

ficando em segundo lugar um problema sócio-ambiental - a baixa qualidade da saúde e do 

saneamento básico; seguido por um problema de caráter ambiental - a poluição do rio Alto 

Piracicaba, que ficou em terceira categoria de prioridade.  

 Uma análise mais aprofundada do resultado destas técnicas do DRP demonstrou que 

há uma maior preocupação por parte da comunidade com as questões sociais, visto que, estes 

problemas foram os mais citados durante a aplicação das matrizes. Dentre todas as 

dificuldades listadas, apenas duas delas poderiam ter alguma relação com a mineração – a 

degradação do patrimônio histórico e natural e a poluição do Rio Alto Piracicaba. Tratando-se 

da problemática do patrimônio histórico, pôde-se perceber por meio dos relatos da população, 

que já havia um processo de degradação do mesmo, antes da expansão da Mina da Alegria na 

região do distrito de Santa Rita Durão, devido à ação do tempo e aos poucos cuidados em 
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termos de preservação deste patrimônio por parte dos órgãos responsáveis. Contudo, a 

mineração intensificou este processo de degradação, uma vez que, como relatado pela 

comunidade, o tráfego constante de caminhões pesados nas ruas do vilarejo abalou as 

estruturas das antigas construções, como as igrejas históricas e também de algumas 

residências, como é demonstrado pelas Fotos 5, 6 e 7 registradas em junho de 2010, a seguir: 

 

  

 

 

 

 

 

 

               

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 7 - Torre da Igreja de Nossa Senhora do                                                                                            

Rosário com rachaduras e teia de aranha 

(Fonte Pessoal, 2010).                                                                               

 

Foto 5 - Vista da lateral da Igreja de Nossa Senhora do Rosário (Fonte Pessoal, 2010). 

Foto 6 – Parede de uma residência com 

rachaduras.   (Fonte Pessoal, 2010) 

 



77 

 

   Embora, em junho de 2010, tenham sido registradas estas fotos que comprovaram a 

deterioração do patrimônio histórico, ao final deste mesmo ano, no mês de dezembro, quando 

do retorno a Santa Rita Durão para procedimentos de coleta de amostras de água para análise, 

percebeu-se que a Igreja Nossa Senhora do Rosário estava finalmente começando a ser 

reformada, por uma iniciativa dos institutos do patrimônio histórico e artístico estadual 

(Iepha) e federal (Iphan), além da própria igreja católica, mitigando-se assim, o impacto da 

atividade mineral sobre as edificações históricas e iniciando-se um processo de preservação 

da região. Registrado pela foto 8 a seguir: 

 

 

 

 

 

 

   Foto 8 – Reforma da Igreja Nossa Senhora do Rosário - Dezembro/2010. (Fonte Pessoal, 2010).                                                                               

 

 Com relação à poluição do Rio Alto Piracicaba, para determinar se a sua degradação 

tem alguma relação com a expansão da Mina da Alegria, procederam-se à análises físicas, 

químicas e biológicas das águas do rio e também das águas das residências, como discutido a 

seguir.  
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5.2 Parâmetros Físicos da água  

 

 Estão representados na tabela abaixo, os dados físicos das amostras medidas in situ. 

Em seguida são discutidos esses parâmetros detalhadamente. 

Tabela 07 – Temperatura, Turbidez e pH dos pontos amostrais. 

Pontos 

Amostrais 
Localização 

Temperatura 

ºC Inverno 

Temperatura       

ºC Verão 

Turbidez 

Inverno 

Turbidez 

Verão 

pH 

Inverno 

pH 

Verão 

TGSR 01 Chafariz 18,2 23,3 4,68 5,73 6,35 5,8 

TGSR 02 Residência 21,1 25,3 81,0 2,05 5,54 5,25 

TGSR 03 
Córrego 

Congonhas 
18,6 22,9 8,01 176,0 6,94 6,58 

TGSR 04 
Rio após    

distrito 
19,4 24,7 6,03 148,0 7,0 7,75 

TGSR 05 
Rio antes         

do distrito 
17,7 23,0 5,20 97,2 7,03 6,55 

TGSR 06 Residência *N.A. 24,3 *N.A. 1,14 *N.A. 5,37 

TGSR 07 Residência *N.A. 23,0 *N.A. 2,02 *N.A. 6,01 

TGSR 08 Residência *N.A. 21,0 *N.A. 1,38 *N.A. 5,38 

TGSR 09 Residência *N.A. 25,0 *N.A. 1,07 *N.A. 5,46 

TGSR 10 Residência *N.A. 24,0 *N.A. 1,23 *N.A. 6,0 

TGSR 11 Residência *N.A. 23,2 *N.A. 1,50 *N.A. 6,03 

TGSR 12 Residência *N.A. 22,4 *N.A. 1,10 *N.A. 6,15 

TGSR 13 Residência *N.A. 23,0 *N.A. 1,25 *N.A. 5,77 

TGSR 14 Residência *N.A. 24,0 *N.A. 1,44 *N.A. 6,01 

  *N.A. = Não amostrado 

 5.2.1 Temperatura 

 A temperatura da água varia de acordo com a temperatura do ar. Um aumento muito 

elevado pode indicar influência antrópica, ocorrência de processos biológicos e reações 

químicas.  Em investigações hidrológicas e químicas o registro da temperatura é de extrema 

importância, pois ela influencia nos cálculos de pH, alcalinidade, salinidade, nos valores de 

saturação de oxigênio dissolvido, na toxicidade de elementos ou substâncias, etc. (BASTOS, 

2007). 
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 As temperaturas encontradas no Rio Alto Piracicaba variaram entre 17,7 a 21,1ºC 

durante o inverno e 21,0 a 25,3ºC durante o verão. As diferentes temperaturas encontradas 

numa mesma época são devidas aos diferentes horários e dias de medição. 

 5.2.2. Turbidez 

 A turbidez representa o grau de interferência da passagem da luz através da água e 

pode ser causada por diversos tipos de matérias incluindo partículas de rochas e areia fina, 

silte, argila e microorganismos, conferindo a água uma aparência turva. (von SPERLING, 

2008). 

 Os valores de turbidez encontrados durante a estação de inverno no Rio Alto 

Piracicaba variaram entre 4,68 a 81 FTU, já no verão os valores de turbidez variaram entre 

1,07 e 176 FTU. 

 O ponto 2 (amostra de água da torneira de uma residência) obteve no período de 

inverno, valor de turbidez igual a 81 FTU, maior que o limite estabelecido pela Portaria 

518/04 para água potável, que é de 5 FTU. Já no período de verão, este mesmo ponto obteve 

um valor de turbidez igual a 2,05 FTU, considerado dentro dos limites aceitáveis na portaria 

518/04. A partir destes dados e do fato de que a água que chega às casas recebe um pré-

tratamento, segundo informação dos moradores, pôde-se concluir que a caixa d’água da casa 

estava suja à época da coleta de inverno e que esta precisaria ser limpa com maior frequência.  

 5.2.3. Potencial Hidrogeniônico (pH)  

 O pH é um parâmetro muito importante para avaliar a condição de um ecossistema 

aquático, por ser capaz de determinar ocorrência de dissolução, precipitação, oxidação e 

redução de várias substâncias (GILL, 1996). Segundo von Sperling (2008), o pH é um 

parâmetro responsável por determinar o estado de acidez, neutralidade e alcalinidade da água 

e de acordo com Derísio (2000), as alterações ocorridas nesse indicador em ecossistemas 

aquáticos, geralmente são ocasionadas por despejos industriais que tem como efeito mudanças 

fisiológicas em diversos organismos aquáticos (CETESB, 2010). 

 Os valores encontrados de pH nos pontos amostrais durante a estação seca 

apresentaram variações entre 5,54 a 7,03 e durante a estação chuvosa as variações de pH 

foram de 5,25 a 7,75. 
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 Observando os intervalos de variações, os valores encontrados para o pH nos pontos 

amostrais TGSR 2, 6, 8, 9 e 13 ficaram abaixo do recomendado pela Portaria 518/04 para 

águas potáveis que varia na faixa de 6,0 a 9,5. Apesar de ser um parâmetro que não tem risco 

sanitário associado diretamente a sua medida, recomenda-se que seja feita a correção coletiva 

do pH nas caixas de água destas residências, assim prevenindo a corrosão dos encanamentos.  

 

5.3. Parâmetros Químicos da água 

  

 Estão representados na tabela 8, os dados químicos das amostras. Em seguida 

discutem-se estes dados detalhadamente. 

Tabela 08 – Alcalinidade e Concentração de Cloretos nos pontos amostrais 

 
Pontos 

Amostrais 
Localização 

Alcalinidade 

Inverno 

Alcalinidade 

Verão 

Cloretos 

Inverno 

Cloretos 

Verão 

TGSR 01 Chafariz 1,98 mg/L 4,96 mg/L 0,5 mg/L 4,01 mg/L 

TGSR 02 Residência 1,98 mg/L 4,96 mg/L 0,5 mg/L 6,51 mg/L 

TGSR 03 
Córrego 

Congonhas 
1,98 mg/L 5,95 mg/L 0,5 mg/L 9,52 mg/L 

TGSR 04 Rio após distrito 0,99 mg/L 2,97 mg/L 0,5 mg/L 7,51 mg/L 

TGSR 05 
Rio antes            

do distrito 
0,99 mg/L 5,95 mg/L 0,5 mg/L 5,51 mg/L 

TGSR 06 Residência *N.A. 4,96 mg/L *N.A. 7,01 mg/L 

TGSR 07 Residência *N.A. 5,95 mg/L *N.A. 5,51 mg/L 

TGSR 08 Residência *N.A. 4,96 mg/L *N.A. 6,01 mg/L 

TGSR 09 Residência *N.A. 5,95 mg/L *N.A. 6,01 mg/L 

TGSR 10 Residência *N.A. 4,96 mg/L *N.A. 6,51 mg/L 

TGSR 11 Residência *N.A. 4,96 mg/L *N.A. 6,01 mg/L 

TGSR 12 Residência *N.A. 5,95 mg/L *N.A. 6,51 mg/L 

TGSR 13 Residência *N.A. 4,96 mg/L *N.A. 5,51 mg/L 

TGSR 14 Residência *N.A. 5,95 mg/L *N.A. 7,01 mg/L 

N.A. = Não amostrado 
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 5.3.1 Alcalinidade  

 De acordo com Fernandes (2002) a alcalinidade é a capacidade que a água tem de 

absorver ou neutralizar ácidos devido à presença de hidróxidos, carbonatos e bicarbonatos que 

são os principais íons responsáveis pela alcalinidade. Na água esses íons reagem 

neutralizando os íons de hidrogênio, fazendo com que a água tenha capacidade de resistir a 

mudanças de pH provocadas pelos ácidos (capacidade tampão).  

 Segundo Bonumá (2006), os íons responsáveis pela alcalinidade podem chegar às 

águas superficiais por meio do intemperismo e dissolução de rochas ou por fontes 

antropogênicas como despejos de efluentes em geral. Habitualmente, em águas naturais, a 

alcalinidade, como CaCO3, varia entre 10 mg/L e 350 mg/L. Do ponto de vista sanitário a 

alcalinidade não tem significado relevante, mesmo para valores elevados (e. g., 400 mg/L de 

CaCO3). No entanto as águas de alta alcalinidade são desagradáveis ao paladar e a associação 

com pH elevado, excesso de dureza e de sólidos dissolvidos, no conjunto, é que podem ser 

prejudiciais.  

 A alcalinidade para a água do Rio Alto Piracicaba e para a água que abastece Santa 

Rita Durão, apresentou variações de 0,99 mg/L a 1,98 mg/L no período seco e variações de 

2,97 mg/L a 5,95 mg/L no período chuvoso. 

 Em todos os pontos de amostragem houve um aumento da alcalinidade durante o 

verão, porém, em valores considerados insignificantes do ponto de vista sanitário. 

 5.3.2 Cloretos (Cl
-
) 

 As concentrações de cloretos podem ter grandes variações em função da 

disponibilidade de sais como NaCl, CaCl2, MgCl2. Os sais de cloreto no geral são muito 

solúveis, de difícil precipitação, não se oxidam e nem se reduzem em águas naturais, sendo 

geralmente encontrados associados ao Na (CUSTÓDIO & LLAMAS, 1983). Um aumento no 

teor de cloreto em águas superficiais pode indicar indícios de contaminação por esgoto 

doméstico ou por despejos industriais, contribuindo também para aceleração dos processos de 

corrosão de tubulações de aço e alumínio alterando assim o sabor da água (IGAM, 2007). 

 A importância do monitoramento dos níveis de cloretos é que em determinadas 

concentrações, eles imprimem sabor salgado à água. O cloreto de sódio é a forma mais 
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restritiva provocando sabor indesejável na água quando em concentrações da ordem de 250 

mg/L. Esse valor é tomado pela Portaria 518 do Ministério da Saúde como padrão de 

potabilidade. 

 Durante a estação seca, os cinco pontos amostrados obtiveram o mesmo valor de 

concentração de cloretos, sendo que os pontos entre TGSR 6 a TGSR 14 não foram 

amostrados neste período. Na estação chuvosa os valores máximo e mínino foram de 9,52 e 

4,01 mg/L respectivamente. 

 No geral, as concentrações de cloreto ficaram bem abaixo de 250 mg/L que é um 

limite estabelecido pela Resolução CONAMA 357/05 para corpos d’água de classes 1,2 e 3 e 

também pela portaria 518/04 para água potável. 

 

 5.3.3 Condutividade Elétrica (CE) e Sólidos Totais Dissolvidos 

(STD) 

 Segundo Araújo (2006) a condutividade elétrica da água é uma expressão numérica da 

capacidade que água tem de conduzir corrente elétrica, sendo a mesma dependente da 

temperatura e de suas concentrações iônicas. De acordo com o mesmo autor a condutividade é 

um parâmetro que pode fornecer boas indicações sobre a composição da água, especialmente 

no que se refere à concentração mineral, no entanto não fornece nenhuma quantidade relativa 

dos vários componentes. Segundo Santos (1997) condutividade elétrica está relacionada com 

os sólidos totais dissolvidos sendo que à medida que a concentração de sólidos aumenta a 

condutividade elétrica também aumenta.  

 Os dados de condutividade elétrica durante o inverno, variaram entre 5,58 a 

36,01s/cm para os cinco primeiros pontos, sendo que os pontos entre TGSR 6 a TGSR 14 

não foram amostrados neste período.  No verão o intervalo de variação da condutividade 

elétrica ficou entre 1,06 a 21,49s/cm, conforme demonstrado na Figura 36.  



83 

 

                                                                                   

 

 

 

 

Fig. 36 – Valores de Condutividade Elétrica encontrados nos pontos amostrais 

 

 Os sólidos totais presentes na água correspondem a toda matéria que permanece como 

resíduo após a evaporação, ou secagem. Estudos de caracterização de efluentes industriais e 

de esgotos sanitários, demonstram que os níveis de concentração das diversas frações de 

sólidos resultam em um quadro que relaciona a distribuição das partículas em relação ao seu 

tamanho (sólidos em suspensão e dissolvidos) e quanto à natureza (fixos ou voláteis) 

(CETESB, 2010). 

 As concentrações de sólidos obtidas durante o inverno ficaram compreendidas entre 

3,52 e 22,83 ppm para os cinco primeiros pontos amostrais, sendo que os pontos entre TGSR 

6 a TGSR 14 não foram amostrados neste período. Durante o verão o intervalo de variação 

das concentrações ficou entre 0,04 e 13,42 ppm, conforme demonstrado na Figura 37.  

 

 

 

 

 

 

Fig. 37 - Concentrações de Sólidos Totais Dissolvidos (STD) encontrados nos pontos amostrais 
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 Observando os dados de condutividade elétrica e os de sólidos totais dissolvidos, os 

pontos que demonstraram uma alta condutividade também demonstraram uma alta 

concentração de sólidos totais. O ponto TGSR 4 (Rio Alto Piracicaba, após a cidade), 

apresentou a maior condutividade e  consequentemente maior concentração de sólidos totais 

durante o inverno, concluindo-se que o despejo do esgoto doméstico da comunidade é o fator 

responsável pela maior concentração de poluentes (sólidos totais) neste ponto do rio à juzante 

do distrito. Já durante o verão, todos os pontos amostrais apresentaram menores taxas de 

condutividade e concentração de sólidos totais, podendo-se concluir que devido ao intenso 

período de chuvas ocorridas nesta estação do ano, ocorreu uma diluição da concentração de 

sólidos totais e consequentemente uma diminuição da condutividade elétrica. 

 

5.4. Elementos Químicos na Água 

       5.4.1 Elementos maiores 

  

 Estão representados na tabela 9, os dados sobre os elementos químicos maiores. Em 

seguida estes dados são discutidos detalhadamente. 
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Tabela 09 – Teores de Alumínio, Cálcio, Magnésio, Potássio e Sódio 

 

 

*N.A. = Não amostrado 

   Alumínio (Al) 

 O Alumínio é um dos principais responsáveis pela acidez dos solos de regiões 

tropicais. Nas águas doces superficiais, o alumínio é encontrado na forma de Al(OH)3, a qual 

segundo Carvalho (1995), em condições de pH menor que 4,2 ou maior que 8 se torna 

extremamente solúvel. Além dos solos carreados, os corpos d’água têm como fonte de 

alumínio as rochas que contem minerais como gibbisita (Al(OH)3) e olivina (Mg,Fe)2SiO. 

 Nos cinco pontos amostrados durante o inverno, os teores de Al ficaram abaixo do 

limite de quantificação do aparelho (LQ = 9,51), ou seja, não foi detectada presença 

significativa do elemento em questão. Durante o verão, os pontos TGSR 5 e TGSR 13 

Pontos 

Amostrais 

Localização 
Teores de 

Al µg/L 

Teores de 

Ca mg/L 

Teores de 

Mg mg/L 

Teores de 

K mg/L 

Teores de 

Na mg/L 

 Inverno Verão Inverno Verão Inverno Verão Inverno Verão Inverno Verão 

TGSR 1 Chafariz <LQ <LQ 0,267 0,530 0,134 0,113 0,273 <LQ 0,344 1,28 

TGSR 2 Residência <LQ <LQ 0,121 0,246 0,0159 0,025 0,138 <LQ 0,428 0,655 

TGSR 3 Córrego 

Congonhas 

<LQ <LQ 0,573 0,877 1,79 0,260 0,129 <LQ 1,172 0,485 

TGSR 4 Rio após 

distrito 

<LQ <LQ 2,05 1,194 1,26 0,494 0,345 <LQ 2,31 0,848 

TGSR 5 Rio antes             

do distrito 

<LQ 55,0 1,72 0,989 1,23 0,350 0,155 <LQ 0,992 1,06 

TGSR 6 Residência *N.A <LQ *N.A 0,358 *N.A 0,032 *N.A <LQ *N.A 0,764 

TGSR 7 Residência *N.A <LQ *N.A 1,134 *N.A 0,034 *N.A <LQ *N.A 0,580 

TGSR 8 Residência *N.A <LQ *N.A 0,288 *N.A 0,028 *N.A <LQ *N.A 0,760 

TGSR 9 Residência *N.A <LQ *N.A 0,344 *N.A 0,034 *N.A <LQ *N.A 0,431 

TGSR 10 Residência *N.A <LQ *N.A 0,598 *N.A <LQ *N.A 0,132 *N.A 0,252 

TGSR 11 Residência *N.A <LQ *N.A 0,614 *N.A <LQ *N.A 0,135 *N.A 0,279 

TGSR 12 Residência *N.A <LQ *N.A 0,700 *N.A <LQ *N.A 0,126 *N.A 0,174 

TGSR 13 Residência *N.A 20,0 *N.A 0,666 *N.A <LQ *N.A 0,164 *N.A 0,296 

TGSR 14 Residência *N.A <LQ *N.A 0,698 *N.A <LQ *N.A 0,133 *N.A 0,171 

LQ  9,51 9,51 0,013 0,013 0,00155 0,001 0,0716 0,071 0,0152 0,0152 
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registraram teores de alumínio com os respectivos valores 55 e 20 µg/L, contudo estes 

registros ficaram bem abaixo do limite estabelecido pela Resolução CONAMA 357/05 para 

águas classe 1, 2 e 3 e pela portaria 518/04 para água potável, que é de 200 µg /L.  

 Cálcio (Ca) 

 De acordo com Fukuzawa (2008), as concentrações de cálcio encontradas nas águas 

superficiais podem ter origem devido à passagem da mesma por rochas calcárias, dolomíticas 

e por processos intempéricos. 

 A maior concentração de cálcio encontrada foi no ponto TGSR 4 do Rio Alto 

Piracicaba tanto na estação seca quanto na chuvosa, cujas concentrações foram 

respectivamente 2,05 e 1,194g/L. 

 Magnésio (Mg) 

 O magnésio apresenta propriedades similares a do cálcio, porém é mais solúvel e mais 

difícil de precipitar, tendendo sempre a permanecer em solução. Segundo Weiner (2000), o 

magnésio assim como o cálcio são elementos responsáveis pela dureza das águas naturais. De 

acordo com Meybeck (1979) a concentração natural para rios localizados na América do Sul é 

de 4,9 mg/L. 

 As concentrações de magnésio no Rio Alto Piracicaba apresentaram variações de 

0,0159 a 1,79 mg/L no inverno e de 0,025 a 0,494 mg/L no verão, sendo que entre os pontos 

TGSR 10 a TGSR 14 não houve detecção do elemento em questão neste período. No geral, os 

níveis de concentrações de magnésio foram bem baixos, sendo provavelmente naturais para a 

região estudada. 

 Potássio (K) 

 O potássio é um elemento facilmente absorvido pelas argilas e também essencial para 

vegetais. Em estudos realizados por Meybeck (1979) em rios da América do Sul, a 

concentração média encontrada de potássio foi na ordem de 1,5mg/L. 

 As concentrações registradas durante a estação de inverno entre os pontos 1 a 5 

variaram entre 0,129 e 0,345mg/Le durante o verão variaram de 0,126 a 0,164mg/L entre os 
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pontos amostrais em residências (10 a 14). As concentrações de Potássio relativamente 

significantes, devem-se provavelmente à influência litológica e geológica da região pela qual 

o Rio Alto Piracicaba percorre.  

 Todas as concentrações registradas ficaram bem abaixo da média proposta por 

Meybeck (1979). Isso demonstra que a concentração de potássio está em níveis naturais para a 

região estudada.  

 Sódio (Na) 

 O sódio é um elemento quase sempre presente nas águas superficiais e subterrâneas. 

Ele pode ser encontrado em rochas ígneas e metamórficas que contenham grande quantidade 

de quartzo e silicatos de alumínio como feldspatos e micas, que são minerais que oferecem 

baixa resistência as ações de agentes do intemperismo (SILVA, 2001). Todas as 

concentrações de sódio encontradas nos pontos avaliados foram bem baixas, demonstrando 

assim apenas uma influência litológica. 

 

        5.4.2 Elementos Traços e Elementos Metálicos 

  

 A tabela 10 representa os dados referentes a elementos traços e metálicos. Em seguida 

discutem-se os resultados. 
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Tabela 10 – Teores de Ferro, Manganês, Bário e Cádmio 

Pontos 

Amostrais 

Localidade 
Teores de 

Fe µg/L 

Teores de 

Mn µg/L 

Teores de 

Ba µg/L 

Teores de 

Cd µg/L 

 Inverno Verão Inverno Verão Inverno Verão Inverno Verão 

TGSR 1 Chafariz <LQ 16,8 15,4 104 4,94 6,13 <LQ <LQ 

TGSR 2 Residência <LQ <LQ 13,6 3,48 1,59 1,13 <LQ <LQ 

TGSR 3 
Córrego 

Congonha 
27,7 67,4 47,6 268 8,45 8,38 <LQ <LQ 

TGSR 4 
Rio após 

distrito 
51,6 92,8 313 554 14,2 17,3 <LQ <LQ 

TGSR 5 
Rio antes            

do distrito 
92,6 187 328 98,6 24,0 8,81 <LQ <LQ 

TGSR 6 Residência *N.A 8,39 *N.A 4,37 *N.A 1,33 *N.A <LQ 

TGSR 7 Residência *N.A <LQ *N.A 3,83 *N.A 1,86 *N.A <LQ 

TGSR 8 Residência *N.A <LQ *N.A 3,05 *N.A 1,25 *N.A <LQ 

TGSR 9 Residência *N.A <LQ *N.A 4,24 *N.A 1,31 *N.A <LQ 

TGSR 10 Residência *N.A <LQ *N.A <LQ *N.A 2,08 *N.A <LQ 

TGSR 11 Residência *N.A <LQ *N.A <LQ *N.A 2,38 *N.A <LQ 

TGSR 12 Residência *N.A <LQ *N.A <LQ *N.A 1,95 *N.A <LQ 

TGSR 13 Residência *N.A 36,9 *N.A 46,6 *N.A 6,26 *N.A <LQ 

TGSR 14 Residência *N.A <LQ *N.A <LQ *N.A 2,44 *N.A <LQ 

LQ  7,98 7,98 1,17 1,17 0,348 0,348 4,74 4,74 

*N.A. = Não amostrado 

  Ferro (Fe) 

 Além das rochas, o ferro também pode ocorrer nas águas superficiais por meio da 

dissolução de compostos do solo, através de despejos industriais e por processos erosivos que 

ocorrem nas margens dos rios nas estações chuvosas (IGAM, 2007). 

  As concentrações encontradas nos pontos amostrais durante a estação seca ficaram 

abaixo do limite de quantificação (LQ = 7,98) nos pontos TGSR 1 e 2 e as concentrações dos 

pontos TGSR 3, 4 e 5 foram respectivamente, 27,7;  51,6 e 92,6g/L. Na estação chuvosa 

foram detectados teores de ferro nos pontos TGSR 1, 3, 4, 5, 6 e 13, sendo que os demais 

pontos não registraram a presença deste elemento. Comparando as concentrações encontradas 

com a concentração limite estabelecida pela resolução CONAMA 357/05 para corpos d’ água 

de classes 1 e 2 e pela portaria 518/04 para água potável (0,3mg/L ou 300g/L), todos os 
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pontos que detectaram a presença deste elemento ficaram abaixo deste limite estabelecido 

pela legislação. 

 Manganês (Mn) 

 Tanto em águas naturais quanto em subterrâneas as concentrações de manganês não 

ultrapassam 1mg/L. Quando presente acima desse teor pode conferir à água sabor e odor, 

manchar tecidos e objetos de porcelana. Em ambientes com pH acima de 8 pode ocorrer a 

formação de MnO2 que por sua vez, dificulta o processo de coagulação no tratamento de água 

bruta para abastecimento (SAMPAIO, 1995). 

 As variações das concentrações encontradas nos pontos amostrais durante a estação de 

inverno ficaram entre 13,6 a 328g/L. Durante o verão foram registradas variações entre 3,05 

e 554g/L, sendo que os pontos TGSR 10, 11, 12 e 14 não registraram a presença deste 

elemento. 

 Observa-se que os pontos TGSR 1, 3 e 4, durante o período chuvoso, apresentaram 

concentrações maiores que 0,1mg/L ou 100g/L que é o limite estabelecido pela Resolução 

CONAMA 357/05 para corpos d’ água de classes 1 e 2. Estas concentrações de Manganês 

relativamente significantes, devem-se à influência litológica e geológica da região pela qual o 

Rio Alto Piracicaba percorre. Com relação às águas residenciais, todas as amostras ficaram 

abaixo do limite estipulado pela portaria 518/04 que também é 0,1mg/L. 

 Bário (Ba) 

 No Rio Alto Piracicaba assim como no chafariz, no Córrego Congonhas e nas 

residências analisadas, as concentrações de Bário mantiveram-se abaixo do limite 

estabelecido pela Resolução CONAMA 357/05 para corpos d’ água de classes 1 e 2 e pela 

Portaria 518/04 para água potável que é de 700g/L. Durante a estação de inverno, as 

concentrações das amostras variaram entre 1,59 a 24g/L e durante o verão variaram entre 

1,13 a 17,3g/L. 

 Cádmio (Cd) 

 Em águas doces o Cádmio está presente em concentrações traços geralmente não 

ultrapassando 1g/L (IGAM, 2009). O mesmo pode atingir o meio ambiente por meio de 
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várias fontes antrópicas como subproduto do refinamento de zinco, combustão do carvão, 

descarte de minas, processo de eletrodeposição, produção de aço inox, pigmentos, fertilizantes 

e pesticidas (PERAZA et. al., 1998).    

 Todos os pontos amostrados durante a estação de inverno e a de verão apresentaram 

leituras menores que o limite de quantificação do aparelho (LQ = 4,74), ou seja, o elemento 

não foi detectado. O limite estabelecido pela Resolução CONAMA 357/05 para corpos d’ 

água de classes 1 e 2 é da ordem de 1g/L, já a Portaria 518/04 estabelece um limite de 5g/L 

para águas potáveis. 

 

 

 A tabela 11 apresenta os dados referentes aos elementos traços e metálicos a seguir: 

Tabela 11 – Teores de Enxofre, Zinco, Estrôncio e Lítio 

Pontos 

Amostrais 

Localidade 
Teores de 

S mg/L 

Teores de 

Zn µg/L 

Teores de 

Sr µg/L 

Teores de 

Li µg/L 

 Inverno Verão Inverno Inverno Inverno Verão Inverno Verão 

TGSR 1 Chafariz <LQ 0,108 2,74 11,4 1,23 2,63 <LQ <LQ 

TGSR 2 Residência <LQ <LQ 4,25 6,37 0,968 0,976 <LQ <LQ 

TGSR 3 
Córrego 

Congonhas 
0,111 0,336 <LQ 1,89 5,27 3,82 <LQ 0,679 

TGSR 4 
Rio após 

distrito 
0,679 0,314 <LQ <LQ 6,12 6,08 1,23 0,728 

TGSR 5 
Rio antes            

do distrito 
0,229 0,320 <LQ <LQ 4,34 3,59 1,79 <LQ 

TGSR 6 Residência *N.A <LQ *N.A 6,41 *N.A 0,955 *N.A <LQ 

TGSR 7 Residência *N.A <LQ *N.A 7,57 *N.A 5,23 *N.A <LQ 

TGSR 8 Residência *N.A <LQ *N.A 5,13 *N.A 0,953 *N.A <LQ 

TGSR 9 Residência *N.A <LQ *N.A 3,70 *N.A 0,907 *N.A <LQ 

TGSR 10 Residência *N.A <LQ *N.A 15,0 *N.A 0,815 *N.A <LQ 

TGSR 11 Residência *N.A 0,0713 *N.A 9,89 *N.A 0,904 *N.A <LQ 

TGSR 12 Residência *N.A <LQ *N.A 23,7 *N.A 0,96 *N.A <LQ 

TGSR 13 Residência *N.A 0,0852 *N.A 16,4 *N.A 1,72 *N.A <LQ 

TGSR 14 Residência *N.A 0,0632 *N.A 13,5 *N.A 0,932 *N.A <LQ 

LQ  0,0644 0,0644 3,84 3,84 0,145 0,145 0,552 0,552 

*N.A. = Não amostrado 
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 Enxofre (S) 

 Em ambientes aquáticos, o enxofre pode ser encontrado em diversas formas, tais como 

sulfato (SO4
2-

), sulfito (SO3
2-

), sulfeto (S
2-

), gás sulfídrico (H2S), ácido sulfúrico (H2SO4), 

associados a metais como ferro (FeS2), etc. Tem como fontes principais a decomposição de 

rochas, chuva ácida,  efluentes industriais, agroindustriais e de mineração. 

 Durante a estação seca somente os pontos TGSR 3, 4 e 5 detectaram a presença do 

elemento. Já no verão o enxofre foi detectado nos pontos TGSR 1, 3, 4 ,5, 11, 13 e 14. 

 O limite de concentração de enxofre permitido pela Resolução CONAMA 357/05 para 

rios de classes 1 e 2 que é de  0,002 mg/L, portanto todos os pontos nos quais foram 

detectados a presença do elemento ficaram acima do que é permitido pela legislação. 

 Zinco (Zn) 

 A presença de zinco é comum nas águas naturais. Em águas superficiais, normalmente 

as concentrações estão na faixa de <0,001 a 0,10mg/L. É largamente utilizado na indústria e 

pode entrar no meio ambiente através de processos naturais e antropogênicos, entre os quais 

destacam-se a produção de zinco primário, combustão de madeira, incineração de resíduos, 

produção de ferro e aço, efluentes domésticos,(CETESB, 2010).  

 Nos pontos amostrais que detectou-se zinco, suas concentrações durante o inverno 

variaram entre 2,74 e 4,25g/L e durante o verão variaram entre 1,89 e 23,7g/L. Todas as 

concentrações encontradas, ficaram bem abaixo do limite estabelecido pela Resolução 

CONAMA 357/05 que é de 180g/L para águas classe 1 e 2 e também abaixo do limite 

estabelecido pela Portaria 518/04 para água potável que é de 5mg/L. 

 Estrôncio (Sr) 

 O estrôncio pode ser encontrado em minerais silicatos, onde geralmente substitui 

elementos como Na, K e Rb. (GOULART, 2008). Comercialmente é muito usado na indústria 

açucareira no recobrimento de melaças, na fabricação de fogos de artifícios e na medicina. 

 Os teores de (Sr) encontrados nos pontos amostrais durante a estação seca variaram 

entre 0,968 a 6,12g/L  e na estação chuvosa variaram entre 0,815 a 6,08g/L. 
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 Lítio (Li) 

 Em águas naturais, o lítio está presente em concentrações da ordem de 0,2 mg/L 

(FUKUZAWA, 2008). Sua ocorrência em águas residuárias pode estar relacionada ao seu uso 

na indústria de baterias automotivas. 

 As concentrações de lítio detectadas foram bem baixas, nenhuma concentração 

ultrapassou o limite determinado pela Resolução CONAMA 357/05, que é de 2500g/L para 

corpos d’ água de classes 1 e 2. A máxima concentração registrada foi de 1,79g/L durante o 

inverno. 

 Elementos não detectados 

 Os elementos Cobalto (Co), Cromo (Cr), Arsênio (As), Molibidênio (Mo), Cobre (Cu), 

Níquel (Ni), Chumbo (Pb) e Vanádio (V) não foram detectados. 

 

5.5 Parâmetros biológicos da água 

 Os microorganismos patogênicos capazes de causar infecções são milhares. Como é 

inviável verificar a presença de todos os patógenos que poderiam estar presentes na água, um 

organismo indicador, que sempre é encontrado em material fecal, poderia servir como 

substituto para a pesquisa destes, sendo sua presença na água sinal de que a mesma poderia 

estar contaminada. (ANTUNES, 2004) 

 5.5.1. Bactérias do grupo Coliforme 

 Denominam-se bactérias do grupo coliforme, bacilos gram-negativos em forma de 

bastonetes, aeróbios ou anaeróbios facultativos, que fermentam a lactose entre 35-37°C, 

produzindo ácido, gás e aldeído, em um prazo de 24 a 48h. A razão da escolha desse grupo de 

bactérias como indicador de contaminação da água deve-se a fatores, como presença em fezes 

de animais de sangue quente, inclusive em seres humanos. A presença dessas bactérias 

significa relação direta com o grau de contaminação fecal, sendo também, facilmente 

detectáveis e quantificáveis por técnicas simples e economicamente viáveis, em qualquer tipo 

de água; além disso, possuem maior tempo de vida na água do que bactérias patogênicas 
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intestinais, por serem menos exigentes em termos nutricionais, sendo incapazes de se 

multiplicarem no ambiente aquático; são, também, mais resistentes à ação dos agentes 

desinfetantes do que os germes patogênicos (BRASIL, 2007). 

 Quanto à presença de microrganismos nas amostras de água coletadas no distrito de 

Santa Rita Durão, foi detectada a presença de Coliformes Totais e da bactéria Escherichia coli 

em todas as amostras durante o período seco e em quase todas durante o período chuvoso, 

conforme apresentado na Tabela 13 a seguir: 

Tabela 12 – Resultado da análise bacteriológica da água (NMP/100  mL) 

 

*N.A. = Não amostrado 

 

 De acordo com os resultados da análise microbiológica durante o inverno, concluiu-se 

que há contaminação no Rio Alto Piracicaba, no Córrego Congonhas e no Chafariz e que a 

Pontos 

Amostrais 

Localidade 
Coliformes 

Totais 
E. coli 

Coliformes 

Totais 
E. coli 

 Inverno Verão 

TGSR 01 Chafariz 2.419,6 58,3 >2.419,6 135,4 

TGSR 02 Residência 613,1 1,0 <1,0 <1,0 

TGSR 03 
Córrego 

Congonhas 
2.419,6 13,1 >2.419,6 99 

TGSR 04 Rio após distrito >2.419,6 >2.419,6 >2.419,6 >2.419,6 

TGSR 05 
Rio antes            

do distrito 
>2.419,6 10,9 >2.419,6 >2.419,6 

TGSR 06 Residência *N.A *N.A 2,0 <1,0 

TGSR 07 Residência *N.A *N.A 6,3 <1,0 

TGSR 08 Residência *N.A *N.A <1,0 <1,0 

TGSR 09 Residência *N.A *N.A 2,0 1,0 

TGSR 10 Residência *N.A *N.A Ausente Ausente 

TGSR 11 Residência *N.A *N.A Ausente Ausente 

TGSR 12 Residência *N.A *N.A 15,6 Ausente 

TGSR 13 Residência *N.A *N.A > 2419,6 17,3 

TGSR 14 Residência *N.A *N.A Ausente Ausente 



94 

 

qualidade da água destes pontos amostrais pode ser considerada imprópria para a recreação de 

contato primário visto que, a quantidade de Coliformes Totais encontrada ultrapassou o limite 

estabelecido pelas Resoluções 274/00 e 357/05 do CONAMA que é de até 1000 Coliformes 

Totais e até 800 Escherichia coli para águas da classe 1 e 2. A amostra TGSR 2 (água 

potável) foi considerada imprópria para o consumo humano no período seco, pois a 

quantidade de Coliformes Totais ultrapassou o limite máximo estabelecido pela Portaria 

518/04 que é a  ausência  desses  indicadores em 100 mL  de  água, equivalente  a  <1,1  

NMP/100  mL (NMP – Número Mais Provável). Tendo sido observada também neste 

período, certa tendência entre a turbidez e o NMP de coliformes totais para o ponto TGSR 2,  

fato que não ocorreu no restante do estudo. 

 Durante o período de verão, nos pontos amostrais TGSR 1, 3, 4 e 5 (águas naturais) a 

qualidade da água também pôde ser considerada imprópria para o uso de contato primário, 

pois as quantidades de Coliformes Totais e Escherichia coli ultrapassaram os limites 

estabelecidos pelas Resoluções CONAMA citadas acima. Notando-se ainda nestes pontos, um 

considerável aumento na contaminação, fator que é previsto e esperado em épocas de chuvas. 

 Já entre os pontos amostrais TGSR 2 e TGSR 6 a 14 (água potável) durante o verão, as 

amostras (TGSR 6, 7, 9, 12 e 13), o que representa 50% das águas residenciais amostradas, 

foram consideradas impróprias para o consumo humano, visto que, a presença de Coliformes 

Totais e E. coli ficou acima do limite estabelecido pela Portaria 518/04 que  é  a  ausência  

desses  indicadores  em  100 mL   de  água  (equivalente  a  <1,1  NMP/100  mL).  Enfatiza-se 

ainda, o ponto amostral TGSR 13 que registrou uma quantidade extremamente alta de 

microrganismos, considerada excessiva até mesmo para águas naturais. A contaminação da 

água potável nas residências representa um risco iminente de contração de doenças de 

veiculação hídrica, principalmente aquelas do tipo rota fecal-oral, como amebíase, giardíase, 

cólera, entre outras. Esta contaminação, muito provavelmente se dá pela falta de lavagem e 

cuidados especiais com os reservatórios de água. Os demais pontos amostrais (TGSR 2, 8, 10, 

11 e 14) apresentaram-se de acordo com o limite estipulado pela Portaria MS nº 518/04, ou 

seja, livres de contaminação. 
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6. Conclusão 

 

 Esta pesquisa mostrou que as questões sócio-econômicas são as que mais afligem a 

população de Santa Rita Durão, sendo seguidas pelas questões ambientais. 

 Verificou-se que a situação econômica da população entrevistada é entre precária e  

vulnerável, visto que, grande parte destes vive com até um salário mínimo, e que o 

desemprego entre a população economicamente ativa ainda é grande, fato que tem provocado 

a migração dos jovens, principalmente homens, para os centros urbanos, em busca de 

oportunidades de trabalho. 

 Apesar dos problemas sócio-econômicos identificados, o público alvo demonstrou 

sentimentos topofílicos em relação ao distrito, na medida em que, a maior parte dos 

entrevistados aprecia morar em Santa Rita Durão, ou por ter aí passado toda a vida, ou por 

gostar e ter se adaptado bem ao local. Além disso, pela análise da Felicidade Interna Bruta 

(FIB), concluiu-se que a comunidade do distrito possui um nível mediano de satisfação.  

 A maior preocupação da população está relacionada às questões educacionais, tendo 

sido apontada a falta de motivação escolar de suas crianças e adolescentes como um agravante 

para a qualidade do ensino. Contudo, sabe-se que a distribuição de renda e riqueza da 

população, de forma geral, além de uma boa estrutura familiar e nível de escolaridade dos 

pais, ou interesse cultural pela educação, determinam o acesso e a permanência dos estudantes 

na escola.  Fatores estes, que foram observados, em relação à população entrevistada, em seus 

aspectos mais negativos. Problemas há na escola que não são dela, mas que estão nela e 

problemas há que são dela e obviamente podem também estar nela. É preciso, portanto, 

pesquisar os problemas e dificuldades do conjunto da comunidade escolar em Santa Rita 

Durão.   

 A segunda questão que mais aflige os moradores de Santa Rita Durão é a baixa 

qualidade da saúde e do saneamento básico. A falta de atendimento médico diariamente no 

posto de saúde foi muito questionada, sendo a Prefeitura de Mariana responsabilizada por esta 

situação.  
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 Em geral, os entrevistados não demonstraram ter estabelecido relações afetivas com os 

corpos d’água presentes no local onde vivem, visto que, mais da metade desses cidadãos 

confirmaram que nada fazem para preservar os recursos hídricos da região. Contudo, existe 

uma preocupação com a qualidade e quantidade de água disponível para abastecimento, 

reforçando a relação de exploração do bem natural exclusivamente como recurso para 

consumo, notadamente centrada numa visão antropocêntrica. 

  A exemplo disso constatou-se que a qualidade da água do Rio Alto Piracicaba é baixa, 

devido à situação ambiental atual de trechos do rio, detectada e observada nesta pesquisa, 

(lixo, contaminação bacteriológica, assoreamento) causada pela ação antrópica. Fator este, 

que é contraditório à percepção registrada, de que, a terceira maior preocupação da 

comunidade é a poluição do Rio Alto Piracicaba. 

 Contradições à parte, os impactos negativos sobre os corpos d’água causados pelas 

ações antrópicas são reconhecidos pela população como um risco ao ambiente. A criação de 

sistemas de tratamento de esgoto, inclusive tratamento doméstico, aparece com destaque entre 

as sugestões para melhorar a qualidade das águas, e, apesar do claro indicativo de que a 

participação popular em eventos promotores de ações ambientais é ainda, limitada e pouco 

efetiva, a Educação Ambiental é apontada como um instrumento de sensibilização em direção 

à consciência ambiental, em busca de uma qualidade ambiental melhor. 

 Uma parcela significativa da população entrevistada não compreende o significado 

conceitual de Comitê de Bacia Hidrográfica, nem tão pouco, sabe qual é a importância deste 

órgão colegiado para a gestão dos recursos hídricos, nunca tendo participado de fóruns 

promovidos pelo Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba. Assim, a participação 

pública da população de Santa Rita Durão na gestão dos Recursos Hídricos está bastante 

aquém do proposto para caracterizar um exercício de cidadania. O desconhecimento sobre a 

existência do processo de gestão e de sua condicionante de participação pública mostra a 

fragilidade dos processos de tomada de decisões que envolvem os Recursos Hídricos na 

comunidade.  

 Grande parte da população entrevistada ignora a importância da atividade minerária 

para a economia, alguns não sabendo se quer quais são os produtos da mineração. O ínfimo 

conhecimento em torno da realidade que os cerca, demonstra o nível de interesse da 
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comunidade em saber o que acontece em seu redor, fato, que torna a comunidade fragilizada e 

pouco capacitada para fazer valer os seus direitos. 

 A atividade de mineração foi considerada pela grande maioria dos entrevistados como 

uma atividade negativa, por estar ligada aos aspectos visíveis de degradação da paisagem, 

como o desmatamento, e a degradação de residências e do patrimônio histórico-cultural, 

caracterizando-se estas respostas como mais afetivas, de caráter topofílico. Já os que a 

apontaram como uma atividade positiva, levaram em consideração unicamente a geração de 

emprego, refletindo uma resposta mais cognitiva, de caráter socioeconômico e que envolve 

necessidades cotidianas.  

 Através do DRP concluiu-se que o principal impacto causado pela atividade 

mineradora em Santa Rita Durão, foi a intensificação da degradação de edificações, como o 

patrimônio histórico-cultural e algumas residências, ao terem suas estruturas abaladas devido 

ao tráfego constante de caminhões pesados nas ruas do distrito à época da expansão da Mina 

da Alegria.  

 A avaliação física e química das águas naturais e potáveis que abastecem o distrito 

revelou que a concentração de enxofre ficou acima do permissível pela legislação em todos os 

pontos de águas naturais e em algumas residências. A avaliação bacteriológica revelou que as 

águas naturais estão impróprias para a recreação de contato primário, e que a água potável de 

metade das residências avaliadas está imprópria para o consumo, visto que, a contaminação 

por coliformes ultrapassou o limite estabelecido pelas Resoluções 274/00 e 357/05 do 

CONAMA e pela Portaria 518/04. Tal fato demonstra a possível influência do esgoto 

sanitário que é lançado sem tratamento prévio no rio Alto Piracicaba e a inadequada 

higienização dos reservatórios de água das casas. Enfatiza-se ainda, que não foi detectado 

nenhum tipo de contaminação advinda da mineração em níveis acima do limite estabelecido 

por lei. 
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7. Recomendações e propostas de ação 

 

 Sugere-se um estudo mais detalhado sobre fatores que motivem o acesso e a 

permanência dos estudantes de Santa Rita Durão na escola. Propõe-se pesquisa sobre as 

ferramentas que possam motivar um maior envolvimento do ensino público municipal e das 

famílias na educação destes estudantes, assim como, do conjunto da comunidade escolar. 

 Atividades que visem à participação popular, como aquelas relacionadas ao meio 

ambiente, devem ser mais bem divulgadas, utilizando de todos os meios possíveis para 

alcançar as comunidades, tais como, a escola, a igreja, os meios de comunicação (rádio, TV). 

Há que se gerar um programa articulado de educação ambiental de forma a se promover a 

cidadania sócio-ambiental.  

 O estabelecimento de uma parceria entre a Prefeitura Municipal, a Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente, a Agenda 21 Local, o Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio 

Piracicaba, escolas públicas, particulares e a Universidade Federal de Ouro Preto, além das 

empresas mineradoras com sede no município de Mariana, para promover ações visando à 

mitigação dos impactos advindos da mineração, à recuperação e conservação das nascentes, 

corpos d’água e suas matas ciliares, incluindo ainda a preservação do patrimônio histórico-

cultural, poderá renovar e direcionar os esforços em busca da melhoria da qualidade de vida 

das pessoas e da qualidade ambiental como um todo.  

 Propõe-se para esta parceria as seguintes ações: 

 O estímulo à criação de uma Associação de Moradores de Santa Rita Durão 

que possibilitará a construção de um processo de governança e empoderamento 

social frente aos conflitos pelos quais passa a comunidade, permitindo assim, 

que os comunitários sejam atores do processo de desenvolvimento sustentável 

local e regional.  

 A criação de formas de incentivo, estimulando e apoiando a participação 

pública e fortalecendo programas de Educação Ambiental e ações ambientais 

participativas, como iniciativas de ONG’s, escolas, universidades ou mesmo 

ações individuais que visem à melhoria da qualidade ambiental. 
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 O desafio da gestão dos recursos hídricos de forma participativa, para a qual a 

elaboração de uma Agenda 21 local baseada em bacias hidrográficas seria um 

instrumento de mobilização social, já existindo algumas experiências de 

Agenda 21 associadas à gestão das águas no Brasil, como é o caso da Bacia do 

Rio Pirapama, no Estado de Pernambuco. 

 Criação de um Parque Linear ao longo do Rio Alto Piracicaba para sua 

proteção e preservação e revegetação da mata ciliar. Podendo constituir-se num 

importante instrumento de Educação Ambiental para a comunidade, além de 

ser um recurso barato e que pode potencializar o ecoturismo.  

 

 Um dos temas relevantes refere-se à auto-estima da comunidade. Não foram 

explorados, neste estudo, por não ser da sua natureza, os assuntos referentes a mudanças dos 

perfis das famílias em função das atividades minerarias e da presença de trabalhadores de 

outras localidades contratados pelas empresas. Assim, será relevante que o tecido social seja 

melhor compreendido a partir de pesquisa sobre a história e as transformações da comunidade 

em função de processos internos e externos.   

 

        Finalmente, a realização do zoneamento ecológico-econômico do distrito pode 

assegurar a identificação de possibilidades de desenvolvimento com preservação e 

recuperação ambiental, assim como com a valorização da riqueza humana, cultural e histórica 

da localidade.         
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ANEXO A 

 

QUESTIONÁRIO APLICADO EM SANTA RITA DURÃO 

 

ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 
 

DADOS PESSOAIS 

Nome:                                                               Idade:                 Estado Civil: 

Sexo: Profissão: Grau escolar: 

Qtde pessoas residentes:                  Tempo de residência em Santa Rita Durão: 

Endereço residencial: 

 

1-Qual a sua principal fonte de renda? Qual é a renda de sua família? 

2- O Sr (a) gostaria de ter um outro tipo de trabalho? Qual? 

3- O Sr.(a) possui algum tipo de agricultura familiar? Que tipo de plantação? 

4- O Sr.(a) possui criação de animais? Para venda ou subsistência? 

5- Quantos filhos o Sr.(a) tem? Em qual idade? Estão estudando? Estão em que série? 

Resp.:   Filhos: X – Idade: X – Na escola (  ) Sim ou (  )Não  – Nível/Série: X 

6- O Sr.(a) e sua família possuem acesso a bens de consumo (geladeira, TV, telefone, 

computador, carro, etc)? 

7- Quais recursos naturais são usados para geração de renda na comunidade? (Garimpo, 

pesca, produção de carvão vegetal) 

8- Habitação: Você possui casa própria? 

9- Que tipo de material foi usado na construção da sua casa? 

10- Que nota você daria para sua moradia em termos de qualidade? Por quê? 

11- Na comunidade existe ou já existiu casa de adobe, pau-a-pique, terra crua? 

12- Se não existe mais, qual foi o principal motivo do fim desse tipo de construção? 

13- O Sr.(a) é feliz vivendo em Santa Rita Durão? Por quê?  

Pontue de 0 a 10 os seguintes indicadores de Felicidade Interna Bruta: (1) Bem-estar 

psicológico (2) Saúde (3) Uso do tempo  (4) Vitalidade comunitária  (5) Educação  (6) 

Cultura  (7) Meio Ambiente  (8) Governança  (10) Padrão de vida. 

14- Há saneamento básico na comunidade?    (S) – Sim  (N) - Não 

(  ) Água encanada e tratada  (  ) Rede de Esgoto  (  ) Coleta de lixo 

15- De onde vem a água que abastece a comunidade? 

16- O Sr (a) sabe o que é lixo reciclável? Há separação do lixo reciclável na comunidade? 
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17- Para onde segue o esgoto das casas? Deságua em qual rio? 

18- Quais são os principais rios e córregos da comunidade? Há muitas nascentes? 

19- O que o Sr.(a) e sua comunidade fazem para preservar os recursos hídricos daqui? Qual é 

a sua relação afetiva com o Rio Alto Piracicaba? 

20- Na sua opinião há problemas com a qualidade e/ou fornecimento da água que abastece 

Santa Rita? Por quê? 

21- De quem o Sr.(a) acha que é a responsabilidade destes problemas? 

22- O Sr.(a) sabe o que é um Comitê de Bacia Hidrográfica? 

23- O Sr.(a) já teve a oportunidade de participar de ações ou campanhas pela preservação da 

água e/ou do meio ambiente na região? 

24- Em sua opinião, (quando ocorrem campanhas ambientais) o que é necessário para 

melhorar a participação da comunidade nestas campanhas?  

25- Existe uma associação de moradores na comunidade? Ela é atuante (luta por melhorias 

para a comunidade)? 

26- Qual é a sua opinião sobre a mineração no distrito de Santa Rita Durão? 

27- O Sr.(a) acha que a mineração do minério de ferro aqui em Santa Rita é uma atividade 

positiva ou negativa para a qualidade de vida da população local? Por quê? 

28- O Sr.(a) acredita que a mineração está trazendo prejuízos para Santa Rita? Quais? 

Meio ambiente: 

Saúde: 

Patrimônio histórico-cultural (construções antigas, igrejas, casas): 

29- Qual o seu nível de convivência com equipamentos de lavra e funcionários das 

mineradoras? 

(  ) Diariamente    (  ) Esporadicamente     (  ) Nunca 

30- Em sua família há filhos de funcionários da mineradora que foram abandonados  pelo pai? 

Em caso negativo, conhece alguma família que vivencia esta situação? (Localizar a família – 

endereço) 

31- Pensando no passado, o Sr.(a) imagina que Santa Rita estava melhor ou pior do que está 

hoje em dia? 

(1) Muito pior          (2) Um pouco pior          (3) Nem melhor nem pior   

(4) Um pouco melhor        (5) Muito melhor 

32- Pensando no futuro, o Sr.(a) imagina que Santa Rita estará melhor ou pior do que está 

hoje em dia? 

(1) Muito pior          (2) Um pouco pior          (3) Nem melhor nem pior   
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(4) Um pouco melhor        (5) Muito melhor 

33- O Sr.(a) acredita que o poder público negligencia o encaminhamento de soluções para   

      os conflitos existentes entre a população e a mineração? 

34- O quadro abaixo lista alguns aspectos/atitudes que podem auxiliar o relacionamento entre 

a atividade mineradora e a sociedade. (MOSTRAR O QUADRO AO ENTREVISTADO). 

Quais destas atitudes, o Sr.(a) acha que mais ajuda este   relacionamento? E em 2º lugar? E 

em 3º lugar? 

 

 

 

 

 

 

 

ATITUDES 

1- Conscientização das pessoas com relação às atividades mineradoras. 

2- Educação Ambiental 

3- Proteger as florestas/matas/nascentes d’água 

4- Reabilitar áreas mineradas (Revegetação) 

5- Promover audiências públicas para esclarecimento da atividade 

6- Investir na comunidade (educação, saúde)  

7- Investir na indústria gerando mais empregos 

8- Novas tecnologias (mais pesquisa e desenvolvimento) 

9- Cumprir todas as leis, regulamentações e obrigações aplicáveis à proteção do meio 

ambiente 
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ANEXO B 

 

Mapa Geoprocessado dos Pontos Amostrais de coleta de água em Santa Rita Durão. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


